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ACTA N.º 24 
Aos trinta dias do mês de Junho do ano de dois mil e três, no Salão Nobre dos 

Paços do Concelho, sito no Largo da República desta cidade, reuniu a Câmara Municipal de 
Leiria, tendo estado presentes os Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE: DR.ª ISABEL DAMASCENO VIEIRA DE CAMPOS COSTA 

VEREADORES: DR. VÍTOR MANUEL DOMINGUES LOURENÇO 

ENG.º FERNANDO BRITES CARVALHO 

DR. JOSÉ MANUEL CARRAÇA DA SILVA 

 DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA 

 DR.ª MARIA MANUELA MIRANDA MARQUES DOS 
SANTOS GÓIS GRAÇA 

 DR.ª NEUSA FERNANDINA SOBRINHO DE MAGALHÃES 

 DR. HÉLDER MANUEL MATIAS ROQUE 

 ENG.ª ISABEL MARIA DE SOUSA GONÇALVES DOS 
SANTOS 

** 

O Senhor Vereador Eng.º Fernando Carvalho ausentou-se da reunião eram 
quinze horas tendo sido votadas antes da ordem de trabalhos as deliberações n.ºs 1212/03, 
1240/03, 1249/03 e 1250/03 tendo voltado às dezasseis horas e cinquenta minutos estando 
a ser discutida e votada a deliberação n.º 1248/03 

A Senhora Vereadora Eng.º Isabel Gonçalves ausentou-se da reunião eram 
dezasseis horas e trinta minutos estando a ser discutida e votada a deliberação n.º 1241/03. 

** 

A reunião foi secretariada e a acta redigida por ANABELA FERREIRA PEREIRA 
CRESPO, Assistente Administrativa Principal. 

** 

Estiveram presentes por parte do Departamento de Obras Particulares, o ENG.º 
ANTÓNIO CARLOS BATISTA DA COSTA, para apresentação dos processos de obras 
particulares e por parte do Departamento de Urbanismo, o ARQ.º JOSÉ MANUEL RAPOSO 
PIRES, para apresentação dos processos de loteamentos. 

** 
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APROVAÇÃO DE ACTAS 

Presente a Acta da reunião de vinte e três de Junho cuja leitura foi dispensada 
por ter sido previamente distribuída, tendo a Câmara, por unanimidade, aprovado a sua 
redacção final. 

** 

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO 

Às catorze horas e quarenta e cinco minutos, a Sr.ª Presidente declarou aberta a 
reunião, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 

** 

PONTO NÚMERO UM 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES: 

834/99 AUGUSTO DE SOUSA LOPES 

361/00 FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DO SOUTO DA CARPALHOSA 

1093/02 JOÃO LOPES DOS REIS 

1245/02 DIAMANTINO CARVALHO HENRIQUES SECO 

1460/02 RACENTRO – FÁBRICA DE RAÇÕES DO CENTRO, SA 

1623/02 MANUEL FERNANDES DA FONSECA 

239/03 MANUEL MIRANDA VIEGAS 

PONTO NÚMERO DOIS 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS INF. DE OBRAS PARTICULARES: 

37/02 CÉLIA MARIA DUARTE DA SILVA COSTA 

56/02 CÉLIA MARIA DUARTE DA SILVA COSTA 

19/03 IMATLÂNTICO – EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E TURÍSTICOS, 
LDA 

PONTO NÚMERO TRÊS 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS V.H. DE OBRAS PARTICULARES: 

14/98 JOÃO ALBERTO MACHADO CARREIRA ALVES 

14/01 FARMÁCIA TOMAZ 

19/02 DULCINA VIEIRA PLORÊNCIO 
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PONTO NÚMERO QUATRO 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE LOTEAMENTO N.º S: 

31/97 EDIFOZ – EMP. IMOBILIÁRIOS, SA 

7/00 MANUEL DA ENCARNAÇÃO MATIAS 

PONTO NÚMERO CINCO 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE OBRAS MUNICIPAIS N.º S: 

T.169/2002 CONSTRUÇÃO DA PONTE SOBRE O RIO LIS – ACESSIBILIDADES AO 
ESTÁDIO MUNICIPAL DE LEIRIA – DR. MAGALHÃES PESSOA 
(LIGAÇÃO DO IC2 À ZONA DESPORTIVA) – INFORMAÇÃO SOBRE 
ADJUDICAÇÃO DEFINITIVA 

T.163/99 BENEFICIAÇÃO DA ESTRADA DA ESTAÇÃO – MARRAZES – 
INFORMAÇÃO SOBRE TRABALHOS A MAIS 

PONTO NÚMERO SEIS 

- RESUMO DE TESOURARIA 

- PAGAMENTOS 

- XVI MODIFICAÇÃO ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO E ORÇAMENTO 

PONTO NÚMERO SETE 

- PUBLICIDADE – INOVAMERCI – INOVAÇÃO DE MERCADOS INTERNACIONAIS 
(ENT: 22414/02) 

- PUBLICIDADE – CARTAZ DE PORTUGAL, PUBLICIDADE, LDA (ENT: 10122/03) 

- PUBLICIDADE – CARTAZ DE PORTUGAL, PUBLICIDADE, LDA (ENT: 10123/03) 

- PUBLICIDADE – CARTAZ DE PORTUGAL, PUBLICIDADE, LDA (ENT: 10125/03) 

- PUBLICIDADE – CARTAZ DE PORTUGAL, PUBLICIDADE, LDA (ENT: 10128/03) 

- PUBLICIDADE – LEIRIPÁGINA – REPRESENTAÇÕES SUPORTES 
PUBLICITÁRIOS, LDA (ENT: 9958/03) 

- PUBLICIDADE – LEIRIPÁGINA – REPRESENTAÇÕES SUPORTES 
PUBLICITÁRIOS, LDA (ENT: 9956/03) 

- PUBLICIDADE/OCUPAÇÃO DA VIA PÚBLICA – SARFAUTO – ALUGUER, 
COMÉRCIO E REPARAÇÃO AUTOMÓVEL, LDA (ENT. 12507/03) 

- SUBSTITUIÇÃO DAS LICENÇAS DOS VEÍCULOS AFECTOS AO TRANSPORTE 
EM TAXI 

- LICENCIAMENTO DOS SEGUINTES ARRAIAIS: 

- COSTA DE CIMA – MACEIRA (ENT. 20249/03) 

- CARREIRA (ENT. 20203/03) 

- PORTO DO CARRO – MACEIRA (ENT. 19060/03) 
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- LOUREIRA – SANTA CATARINA DA SERRA (ENT. 18617/03) 

- SANTA CATARINA DA SERRA (ENT. 18615/03) 

- VALE SUMO – STA. CATARINA DA SERRA (ENT. 18616/03) 

- MAGAGIA – STA. CATARINA DA SERRA (ENT. 18614/03) 

- VIDIGAL – POUSOS (ENT. 19867/03) 

PONTO NÚMERO OITO 

- JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA CATARINA DA SERRA – PEDIDO DE 
CEDÊNCIA GRATUITA DO AUTOCARRO DA CML 

- CENTRO CULTURAL E PASTORAL DE PINHEIROS – PEDIDO DE CEDÊNCIA 
GRATUITA DO AUTOCARRO DA CML 

- RANCHO FOLCLÓRICO DE MACEIRA – PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO 
AUTOCARRO DA CML 

- CERCILEI – PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO AUTOCARRO DA CML 

- JUNTA DE FREGUESIA DE AZOIA – PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO 
AUTOCARRO DA CML 

- CORPO NACIONAL DE ESCUTAS – AGRUPAMENTO 1226 BAJOUCA - PEDIDO 
DE CEDÊNCIA GRATUITA DO AUTOCARRO DA CML 

- JUNTA DE FREGUESIA DE MILAGRES - PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO 
AUTOCARRO DA CML 

PONTO NÚMERO NOVE 

- APOIO À REALIZAÇÃO DO “9.º TORNEIO ANDEBOL DE PRAIA” 

PONTO NÚMERO DEZ 

- VERTIGEM – ASSOCIAÇÃO PARA A PROMOÇÃO DO PATRIMÓNIO – 
“PROGRAMAS DE FÉRIAS DE VERÃO 2003” 

- FESTIVAL LITORAL CENTRO 2003 

- ROVERWAY – PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO COM A FEDERAÇÃO 
ESCUTISTA DE PORTUGAL 

- LEIRIA RADICAL – ACORDO DE COLABORAÇÃO – FEDERAÇÃO DAS 
ASSOCIAÇÕES JUVENIS DO DISTRITO DE LEIRIA – DEDUÇÃO DE SUBSÍDIO 

PONTO NÚMERO ONZE 

- AQUISIÇÃO DE CONTENTORES EM PROFUNDIDADE PARA LEIRIA (CENTRO) 
PEDRÓGÃO E MONTE REAL 

- PROPOSTA DE PARECER DA CML NO ÂMBITO DO PROCEDIMENTO DE 
AVALIAÇÃO DE IMPACTO AMBIENTAL RELATIVO AO PROJECTO IC2 
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PONTO NÚMERO DOZE 

- CONTRATO-PROGRAMA ENTRE O MUNICÍPIO DE LEIRIA E A LEIRISPORT-
DESPORTO, LAZER E TURISMO DE LEIRIA, EM SOBRE O PROGRAMA “FÉRIAS 
100 LIMITES” 

- CONTRATO-PROGRAMA ENTRE O MUNICÍPIO DE LEIRIA E A LEIRISPORT-
DESPORTO, LAZER E TURISMO DE LEIRIA, EM SOBRE A GESTÃO DO 
PAVILHÃO MUNICIPAL DA BAJOUCA 

- CONTRATO-PROGRAMA ENTRE O MUNICÍPIO DE LEIRIA E A LEIRISPORT-
DESPORTO, LAZER E TURISMO DE LEIRIA, EM SOBRE A GESTÃO DO 
PAVILHÃO MUNICIPAL DE SANTA EUFÉMIA 

- CONTRATO-PROGRAMA ENTRE O MUNICÍPIO DE LEIRIA E A LEIRISPORT-
DESPORTO, LAZER E TURISMO DE LEIRIA, EM SOBRE A GESTÃO DO 
PAVILHÃO MUNICIPAL DE ARRABAL 

PONTO NÚMERO TREZE 

- ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE LEIRIA – 
ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO 

PONTO NÚMERO CATORZE 

- CONVOCAÇÃO DE SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL 

** 

PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

N.º 1196/03 A Senhora Vereadora Eng.ª Isabel Gonçalves informou do 
descontentamento, e da preocupação das pessoas quanto à limpeza da Praia do Pedrógão 
e também sobre o acesso à praia das pedras. 

A Senhora Vereadora Dra. Neusa Magalhães  respondeu que  a observação está 
fora de tempo porque não existem razões para tal. Reuniu com o Presidente da Junta de 
Freguesia e tudo foi executado conforme planeado. Quanto ao acesso à Praia já foram 
enviados dois ofícios à DRAOT, mas aguardamos a resposta. 

** 

PONTO NÚMERO UM 

N.º 1197/03 PROC.º N.º 834/99 - (fl. - 114) 

De AUGUSTO DE SOUSA LOPES, residente na Rua das Lavadeiras, n.º 4 – 
Marinheiros, freguesia de Marrazes, referente ao projecto de arquitectura da legalização da 
ampliação de um anexo e construção de muro de vedação, situados no Largo do Povo - 
Marinheiros, freguesia de Marrazes. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  25/06/03, e face ao disposto no 
art.º 41.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Nove mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade aprovar o projecto 
de arquitectura da legalização da ampliação do anex o e construção do muro acima 
referidos, devendo apresentar projecto de estabilid ade no prazo de 6 meses. 

Mais delibera, dar conhecimento ao queixoso do anda mento do presente 
processo, face à exposição n.º 026059, apresentada em 13/09/02 (Part. 84/01). 

** 

N.º 1198/03 PROC.º N.º 361/00 - (fl. - 252) 

De FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DO SOUTO DA CARPALHOSA , 
solicitando a isenção do pagamento da taxa referente à emissão do Alvará de Licença, pela 
ampliação de um edifício destinado a salão paroquial, situado no Largo Senhor dos Aflitos – 
Vale da Pedra, freguesia de Souto da Carpalhosa. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, delibera, p or unanimidade isentar 
do pagamento de quaisquer taxas, devidas pelo licen ciamento e utilização do edifício 
destinado a salão paroquial, situado Largo Senhor d os Aflitos – Vale da Pedra, 
freguesia de Souto da Carpalhosa, nos termos do dis posto na alínea b) do n.º 2 do 
art.º 73.º do Regulamento Municipal de Obras Partic ulares e art.º 5.º da Tabela de 
Taxas e Licenças, devendo no entanto proceder ao le vantamento do respectivo Alvará 
de Licença dentro dos prazos legalmente fixados, ap resentando os documentos 
necessários para o efeito. 

** 

N.º 1199/03 PROC.º N.º 1093/02 - (fl. - 102) 

De JOÃO LOPES DOS REIS, residente na Rua de S. Martinho, n.º 7 – Gândara 
dos Olivais, freguesia de Marrazes, acompanhado de elementos acerca da proposta 
efectuada nos termos do CPA, e referente ao projecto de arquitectura da operação 
urbanística que consta do pedido de licença para alteração e ampliação de uma moradia 
unifamiliar, situada em Gândara dos Olivais, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerand o que os elementos 
apresentados não vêm dar resposta aos motivos que e stiveram na origem da 
proposta de indeferimento, e tendo em conta a infor mação prestada pelo 
Departamento de Obras Particulares em 25/06/03, del ibera, por unanimidade indeferir 
a pretensão ao abrigo do disposto na alínea a) do n .º 1 do artigo 24.º do Decreto-Lei 
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 
de Junho, uma vez que se mantêm questões já referid as na deliberação tomada em 
14/10/2002, nomeadamente no que se refere a: 

1.º confrontações da propriedade , dado que esta nã o confronta a 
Nascente com arruamento ou caminho público; 

2.º Regulamento Geral das Edificações Urbanas, rela tivamente aos vãos 
da cozinha e quarto Q1; 

3.º não esclarece quanto ao anterior licenciamento das construções 
existentes no local. 
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** 

N.º 1200/03 PROC.º N.º 1245/02 - (fl. - 427) 

De DIAMANTINO CARVALHO HENRIQUES SECO, residente na Rua D. José 
Alves Correia da Silva, n.º 14, freguesia de Leiria, referente à operação urbanística que 
consta do pedido de licença para construção de uma moradia unifamiliar, a levar a efeito na 
Avenida Dr. José Jardim, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  30/06/03, e face ao disposto no 
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com a re dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 
177/01, de 4 de Junho, delibera, por unanimidade au torizar o licenciamento da 
moradia acima referida, condicionado ao seguinte: 

1.º respeitar o projecto, localização e a utilizaçã o prevista; 
2.º rebocar, caiar ou pintar com cores suaves e har mónicas; 
3.º apresentar apólice de seguro que cubra a respon sabilidade pela 

reparação dos danos emergentes de acidentes de trab alho, nos termos previstos na 
Lei n.º 100/97, de 13/09; 

4.º apresentar termo de responsabilidade pela direc ção técnica da obra, de 
acordo com o previsto no Anexo I da Portaria n.º 11 05/01, de 18/09; 

5.º apresentar certificado a que se refere a alínea  b) do n.º 1 do art.º 33.º do 
Decreto-Lei n.º 61/99, de 02/03 (estimativa folha 2 9); 

6.º apresentar declaração de adjudicação do empreit eiro; 
7.º apresentar Livro de Obra, com menção do termo d e abertura; 
8.º apresentar Plano de Segurança e Saúde; 
9.º colocar placa identificativa, no local da obra,  do técnico responsável; 
10.º colocar aviso de publicidade, no local da obra , de acordo com o 

previsto na alínea c) do art.º 1.º da Portaria n.º 1108/01, de 18/09; 
11.º requerer autorização de utilização nos termos do previsto no art.º 63.º 

do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, alterado pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 04/06, e 
art. 36.º do Regulamento Municipal de Obras Particu lares da Câmara Municipal de 
Leiria; 

12.º apresentar auto de implantação da obra, assina do pelo técnico 
responsável pela mesma; 

13.º fica sujeito às prescrições do Código Civil; 
14.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará de Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de €4.000,00  a fim de garantir a reposição de 
infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a s er deterioradas com a construção 
e,  de acordo  com  o estabelecido  no art.º 64.º d o Regulamento  Municipal de Obras 
Particulares, na qual deve constar a seguinte cláus ula: “a garantia apresentada não 
cessará em caso algum, sem autorização expressa da Câmara Municipal;” 

15.º apresentar termo de responsabilidade do autor do estudo de 
comportamento térmico, de acordo com o Anexo I da P ortaria n.º 1110/01 de 19/09; 

16.º apresentar comprovativo da inscrição do técnic o na ANET do técnico 
autor do projecto de elevadores; 

17.º apresentar elementos do projecto de arquitectu ra rectificados, de 
acordo com o indicado na memória descritiva apresen tada a 27/06/03; 
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18.º apresentar elementos por forma a dar cumprimen to ao solicitado no 
ponto 1 da deliberação de Câmara de 24/02/03, Decre to-Lei n.º 64/90, de 21/02 
(segurança contra incêndios); 

19.º cumprir em obra com o indicado no projecto de arquitectura no que se 
refere à volumetria do edifício, devendo no caso de  pretender executar o indicado no 
esquema do projecto de elevadores, apresentar proje cto de arquitectura alterado de 
acordo com o indicado nesse esquema; 

20.º apresentar na CML. e no prazo de 60 dias, cópi a do projecto de 
execução de arquitectura e especialidades, nos term os do disposto no n.º 4 do art.º 
80.º do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16/12, alterado p elo Decreto-Lei n.º 177/01 de 04/06; 

21.º previamente à emissão da autorização de utiliz ação, deverá apresentar 
certidão da Conservatória do Registo Predial rectif icada, no que se refere à 
confrontação do lado Norte e áreas a ceder, de acor do com o solicitado nas 
deliberações de Câmara de 24/02/03 e 19/05/03; 

22.º previamente à emissão da autorização de utiliz ação, deverá verificar-se 
a execução das infra-estruturas no espaço a ceder, devendo para o efeito garantir a 
utilização de materiais idênticos aos existentes no  local. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

N.º 1201/03 PROC.º N.º 1460/02 - (fl. - 64) 

De RACENTRO - FÁBRICA DE RAÇÕES DO CENTRO, SA, com sede em 
Aroeira, freguesia de Monte Redondo, referente ao projecto de arquitectura da operação 
urbanística que consta do pedido de licença para construção de uma portaria e remodelação 
da entrada de um edifício industrial e ainda demolição da antiga portaria, situado em 
Aroeira, freguesia de Monte Redondo. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  25/06/03, delibera, por 
unanimidade o seguinte: 

1.º considerar o empreendimento de indiscutível int eresse Municipal, ao 
abrigo do disposto na alínea c) do n.º 2 do art.º 6 2.º do Regulamento do Plano Director 
Municipal; 

2.º aprovar o projecto de arquitectura da portaria e remodelação da 
entrada do edifício acima referido, e autorizar a d emolição da anteriormente existente 
devendo no prazo de 6 meses cumprir com o seguinte:  

2.1 apresentar projectos de especialidade de acordo  com o definido no n.º 
5 do art.º 11.º da Portaria n.º 1110/01, de 19 de S etembro; 

2.2 apresentar alvará de licença do IEP – Instituto  de Estradas de Portugal, 
para o acesso à E.N. 109-9; 

2.3 apresentar licença de utilização do Domínio Híd rico; 
2.4 cumprir com o parecer emitido pelo IEP – Instit uto de Estradas de 

Portugal (do qual deverá ser dado conhecimento ao r equerente). 

** 
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N.º 1202/03 PROC.º N.º 1623/02 - (fl. - 51) 

De MANUEL FERNANDES DA FONSECA, residente na Urbanização Casais de 
S. Romão, Lote 16 – Casal de Matos, freguesia de Pousos, referente ao projecto de 
arquitectura da operação urbanística que consta do pedido de licença para construção de 
quatro moradias em banda, a levar a efeito na Rua das Rosas – Casal de Matos, freguesia 
de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  25/06/03, e face ao disposto no 
art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Deze mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera, po r unanimidade aprovar o projecto de 
arquitectura das moradias acima referidas, condicio nado ao seguinte: 

1.º prever cobertura com três águas (junto ao arrua mento, lado Poente e 
no lado Nascente) a fim de garantir o correcto enqu adramento com as edificações 
envolventes; 

2.º os espaços em cave e vão da cobertura deverão  na totalidade ser 
destinados a arrumos ou garagens, não podendo ser u tilizadas para fins habitacionais 
devendo apresentar-se as plantas rectificadas em re lação ao mesmo.  

3.º garantir o cumprimento do Regulamento Geral das  Edificações 
Urbanas, relativamente a: 

3.1 art.º 15.º devendo prever antecâmara entre a zo na de garagem e o piso 
habitacional, a fim de se garantirem as devidas con dições de higiene e salubridade; 

3.2 alínea d) do art.º 69.º, relativamente à sala; 
4.º reduzir a altura da cobertura ao mínimo indispe nsável, não devendo 

prever a existência de vãos nas respectivas empenas ; 
5.º garantir o cumprimento do disposto nos art.ºs 2 2.º e 47.º do Decreto-

Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro, relativamente à disponibilidade de água e meios de 
extinção de incêndios; 

6.º garantir o cumprimento do Código Civil, relativ amente às propriedades 
confinantes; 

7.º prever o alargamento do arruamento bem como a e xecução de 
estacionamentos e passeio, de acordo com o indicado  na planta de implantação (folha 
72), devendo no entanto prever-se a execução de pas seio em toda a extensão da 
propriedade junto ao arruamento, nomeadamente na zo na de acesso de viaturas; 

8.º a rampa de acesso às garagens não poderá  inter ferir com o passeio 
exterior ao edifício; 

9.º os espaços afectos a alargamento da rua, estaci onamento e passeio, 
deverão ser cedidos ao domínio público, devendo ain da apresentar certidão da 
Conservatória rectificada em relação ao mesmo; 

10.º cumprir com o indicado no parecer emitido pela  EDP – Distribuição de 
Energia, S. A. (do qual deverá ser dado conheciment o ao requerente); 

11.º caso pretenda a execução de muros, deverá apre sentar projecto 
devidamente elaborado, para posterior licenciamento  dos mesmos; 

12.º prever receptáculos postais de acordo com o di sposto no Decreto 
Regulamentar n.º 8/90, de 6 de Abril, com a redacçã o dada pelo Decreto Regulamentar 
n.º 21/98, de 4 de Setembro; 

13.º apresentar as rectificações acima indicadas, b em como os projectos de 
especialidade no prazo de seis meses, incluindo: 
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13.1 projecto de drenagem de águas pluviais relativ o aos espaços a ceder 
ao domínio público bem como áreas envolventes do ed ifício, devendo prever a 
construção de colector para drenagem das referidas águas pluviais até um meio 
receptor adequado, com indicação da respectiva secç ão de vazão e caudais de ponta 
do empreendimento, de acordo com o disposto no art. º 194.º do Decreto 
Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto; 

15.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará de Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de €4.000,00  a fim de garantir a reposição de 
infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a s er deterioradas com a construção 
e, de acordo com o estabelecido no art.º 64.º do Re gulamento Municipal de Obras 
Particulares, na qual deve constar a seguinte cláus ula: “a garantia apresentada não 
cessará em caso algum, sem autorização expressa da Câmara Municipal.” 

Mais delibera informar que, previamente à emissão d a autorização de 
utilização, deverá executar as infra-estruturas aci ma indicadas (alargamento de via, 
estacionamento e passeio), com materiais semelhante s aos existente na zona, e de 
acordo com as indicações a fornecer pelos Serviços de Fiscalização de Obras 
Municipais (DOM). 

** 
N.º 1203/03 PROC.º N.º 239/03 - (fl. - 56) 

De MANUEL MIRANDA VIEGAS, residente na Rua João de Barros, n.º 38 – 
Praia do Pedrógão, freguesia de Coimbrão, acompanhado de elementos acerca da proposta 
de indeferimento efectuada nos termos do CPA, e referente ao projecto de arquitectura da 
operação urbanística que consta do pedido de licença para construção de um edifício 
habitacional no local de um existente, situado na Rua João de Barros, n.º 38, Praia do 
Pedrógão, freguesia de Coimbrão. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerand o que os elementos 
apresentados não vêm alterar os motivos que estiver am na origem da proposta de 
indeferimento, e tendo em conta a informação presta da pelo Departamento de Obras 
Particulares em 11/06/03, delibera, por unanimidade  indeferir a pretensão ao abrigo do 
disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 24.º do De creto-Lei n.º 555/99, de 16 de 
Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, pelos 
motivos já referidos na deliberação tomada em 07/04 /2003, transmitida através do 
ofício n.º 3259, de 17/04/2003, desta Câmara Munici pal. 

Mais delibera informar o requerente de que só após a execução do Plano 
de Pormenor a elaborar no âmbito do POOC (Plano de Ordenamento da Orla Costeira 
de Ovar – Marinha Grande), Resolução do Conselho de  Ministros n.º 142/2000, de 20 
de Outubro e, de acordo com o disposto na alínea m)  do art.º 7.º do respectivo 
Regulamento, poderá viabilizar-se a construção para  o local. 

** 
PONTO NÚMERO DOIS 
N.º 1204/03 PROC.º INF. N.º 37/02 - (fl. - 83) 

De CÉLIA MARIA DUARTE DA SILVA COSTA, residente em Fontinha, 
freguesia de Pousos, acompanhado de elementos acerca da proposta de indeferimento 
efectuada nos termos do CPA, e referente ao pedido de informação sobra a viabilidade de 
construção de moradias plurifamiliares, a levar a efeito na Rua da Ordem, freguesia de 
Pousos. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  25/06/03, delibera, por 
unanimidade indeferir a pretensão ao abrigo do disp osto na alínea a) do n.º 1 do artigo 
24.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-
Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, uma vez que se mantê m as questões já referidas na 
deliberação tomada em 24/03/2003, nomeadamente quan to à localização de parte da 
construção que é proposta em Zona de Reserva Agríco la, Reserva Ecológica e Zona 
Verde. 

** 

N.º 1205/03 PROC.º INF. N.º 56/02 - (fl. - 61) 

De CÉLIA MARIA DUARTE DA SILVA COSTA, residente em Fontinha, 
freguesia de Pousos, acompanhado de elementos acerca da proposta de indeferimento 
efectuada nos termos do CPA, e referente ao pedido de informação sobra a viabilidade de 
construção de um edifício de habitação plurifamiliar, a levar a efeito na Rua da Ordem, 
freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  25/06/03, delibera, por 
unanimidade indeferir a pretensão ao abrigo do disp osto na alínea a) do n.º 1 do artigo 
24.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-
Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, uma vez que se mantê m as questões já referidas na 
deliberação tomada em 17/02/2003, nomeadamente quan to à localização de parte da 
construção que é proposta em Zona de Reserva Agríco la, Reserva Ecológica e Zona 
Verde. 

** 

N.º 1206/03 PROC.º INF. N.º 19/03 - (fl. - 26) 

De IMATLÂNTICO - EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E TURÍS TICOS, 
LDA., com sede na Rua de S. Francisco, n.º 7 – 2.º, freguesia de Leiria, referente ao pedido 
de informação prévia sobre a viabilidade de instalação de um estabelecimento de bebidas 
com dança, num edifício a levar a efeito em Caetanos, KM 1,400 – E.N- 113, freguesia de 
Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  25/06/03, delibera, por 
unanimidade viabilizar a pretensão, pelo prazo de u m ano, nos termos do art.º 17.º do 
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com a re dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 
177/01, de 4 de Junho, condicionado ao seguinte: 

1.º cumprir com o disposto no Regulamento do Plano Director Municipal, 
nomeadamente art.º 68.º, devendo prever estacioname nto no interior da parcela afecto 
à utilização em causa; 

1.1  cumprir com o indicado no parecer emitido pelo  Governo Civil (do qual 
deverá ser dado conhecimento à requerente); 

2.º apresentar projecto de alterações devidamente i nstruído, devendo o 
mesmo sujeitar-se aos pareceres a emitir pelas enti dades respectivas, no âmbito do 
licenciamento; 
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3.º cumprir com os restantes aspectos previstos na legislação em vigor, 
nomeadamente Regulamento Geral das Edificações Urba nas, Regulamento do Plano 
Director Municipal, Segurança Contra-Incêndios, Reg ulamento Geral sobre o Ruído e, 
restante legislação legalmente aplicável. 

** 
PONTO NÚMERO TRÊS 

N.º 1207/03 PROC.º V. H. N.º 14/98 - (fl. - 60) 

De JOÃO ALBERTO MACHADO CARREIRA ALVES,  referente à vistoria para 
efeitos de beneficiação higiénica do prédio onde reside e, situado na Rua Anzebino da Cruz 
Saraiva, n.º 1 – r/c esq.º - Arrabalde da Ponte, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com o teor do Auto 
de Vistoria n.º 119, efectuada em 30/04/03, deliber a, por unanimidade o seguinte: 

1.º ratificar ao abrigo do disposto no n.º 3 do art .º 68.º da Lei n.º 169/99, de 
18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5A/02 de 11 d e Janeiro, o despacho de 01/04/03, 
proferido pela Senhora Presidente, e o qual ordenou  a realização de uma vistoria nos 
termos do art.º 90.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, para efeitos  do previsto no art.º 89.º do mesmo 
diploma legal, conjugado com a alínea c) do n.º 5 d o art.º 64.º da Lei 169/99, de 18 de 
Setembro, alterada pela Lei n.º 5A/02, de 11 de Jan eiro; 

2.º notificar a proprietária do imóvel, a Firma Imo gama – Sociedade de 
Gestão de Bens Imobiliários, Ldª, com sede em Quint a de Santo António, Lote 63 r/c, 
freguesia de Marrazes, nos termos dos artigos 100.º  e 101.º do Código de 
Procedimento Administrativo, da intenção da Câmara em notificá-la ao abrigo do 
disposto na alínea c) do n.º 5 do art.º 64.º da Lei  n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
alterada pela Lei n.º 5A/02 de 11 de Janeiro, e art .º 89.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 
de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, para no prazo de 60 
dias, proceder à execução das obras necessárias, de  modo a suprir as deficiências 
apontadas no Auto de Vistoria n.º 119/03, do qual d everá ser dado conhecimento. 

Mais delibera, que deverá ser dado conhecimento da decisão tomada e do 
conteúdo do Auto de Vistoria ao inquilino. 

** 
N.º 1208/03 PROC.º VIST. N.º 14/01 - (fl. - 29) 

De FARMÁCIA TOMAZ, referente à beneficiação higiénica do prédio onde está 
instalado o seu estabelecimento e, situado na Rua Professor Abílio Alves de Brito, n.º 19 – 
r/c, freguesia de Pousos. 

A Câmara, atendendo a que o senhorio não apresentou  novos elementos 
face aos já existentes no processo e, na sequência da deliberação tomada em reunião 
de 02/05/2001, delibera, por unanimidade notificar a proprietária do imóvel, a Sr.ª 
Maria Cecília Paraíso Lopes, ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 5 do art.º 64.º da 
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Le i n.º 5A/02 de 11 de Janeiro,  e art.º 
89.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 
177/01, de 4 de Junho, para no prazo de 60 dias pro ceder à execução das obras 
necessárias, de modo a suprir as deficiências const antes no Auto de Vistoria n.º 
62/01, cujo teor já é do seu conhecimento. 
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Mais delibera, que deverá ser dado conhecimento da deliberação tomada à 
inquilina. 

** 

N.º 1209/03 PROC.º VIST. N.º 19/02 - (fl. - 18) 

De DULCINA VIEIRA FLORÊNCIO,  referente à beneficiação higiénica do prédio 
onde reside e situado no Bairro de Agostinho – Travessa do Horto, r/c esq.º - Arrabalde 
D’Aquém, freguesia de Leiria. 

A Câmara, atendendo a que o senhorio não se pronunc iou no prazo 
estipulado no ofício n.º 7734 de 26/09/02 e, na seq uência da deliberação tomada em 
reunião de 26/08/02, delibera, por unanimidade noti ficar o proprietário do imóvel, o Sr. 
Luciano Marques Rodrigues, residente em Gondemaria - Ourém, ao abrigo do 
disposto na alínea c) do n.º 5 do art.º 64.º da Lei  n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
alterada pela Lei n.º 5A/02 de 11 de Janeiro, n.º 1  do art.º 13.º do Decreto-Lei n.º 321-
B/90, de 15 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n .º 329-B/00, de 23 de Dezembro, e 
art.º 89.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Deze mbro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 
177/01, de 4 de Junho, para no prazo de 45 dias, to mar as medidas necessárias à 
resolução dos problemas apontadas no Auto de Vistor ia n.º 133/02 (cujo teor já é do 
seu conhecimento), que constam do seguinte: 

1.º proceder à ligação da rede predial de esgotos à  rede de saneamento 
existente, nos termos do previsto no art.º 150.º do  Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 
23 de Agosto; 

2.º proceder ao fecho dos vãos exteriores do fogo d evoluto; 
3.º proceder à limpeza geral da propriedade. 
Mais delibera, que deverá ser dado conhecimento da deliberação tomada à 

inquilina. 

** 

PONTO NÚMERO QUATRO 

N.º 1210/03 PROC.º LOT. N.º 31/97- (fl 981) 

De EDIFOZ – EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A ., com sede no 
lugar de Pocejal, freguesia de Vermoil, Concelho de Pombal, acompanhado de um 
requerimento a solicitar a correcção da planta de síntese, quanto ao dimensionamento da 
cota do Lote 14 referente ao loteamento situado na Quinta da Carvalha, freguesia de 
Parceiros. 

Trata-se do esclarecimento de um lapso (folha 981) referente à cota do Lote 14, 
no seu lado poente. 

A cota consta com 34,50m e deve constar com 33,00m. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Urbanismo em 25.06.03  delibera, por unanimidade 
aprovar a alteração acima referida, uma vez que não  há alteração nos valores das 
áreas. 

** 
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N.º 1211/03 PROC.º LOT. N.º 7/2000- (fl 127) 

De MANUEL DA ENCARNAÇÃO MATIAS  residente na Rua do Pinheiro 
Manso, n.º 19, Arnal, freguesia da Maceira, referente ao loteamento de uma propriedade a 
levar a efeito em Arnal, freguesia de Maceira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto delibera por  unanimidade viabilizar 
o loteamento condicionado à reformulação do mesmo, por forma a ser considerada 
uma área de cedência, conforme estabelece o art.º 5 5.º do Regulamento do PDM, 
destinada a equipamento e/ou habitação social. 

** 

PROCESSOS DE OBRAS SUBMETIDOS A DESPACHO 
Conforme delegação da Câmara, para despacho dos processos de obras, a 

Senhora Presidente apresentou a seguinte relação: 

** 
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PONTO NÚMERO CINCO 

CONSTRUÇÃO DA PONTE SOBRE O RIO LIS – ACESSIBILIDAD ES AO ESTÁDIO 
MUNICIPAL DE LEIRIA DR. MAGALHÃES PESSOA (LIGAÇÃO D O IC2 Á ZONA 
DESPORTIVA). PROC.º T.169/02 

N.º 1212/03 Em resultado da Audiência Prévia dos Interessados efectuada nos termos dos 
artºs 100.º e 101.º do Código do Procedimento Administrativo, foi presente o processo 
respeitante ao assunto em epígrafe acompanhado das respostas escritas dos concorrentes, 
OBRECOL, Obras e Construções, SA e CONSÓRCIO/Construtora do Lena, 
S.A./Construtora do Tâmega, SA/ Somague, e do Relatório Final de Análise de Propostas 
que recomennda a adjudicação da empreitada supra  à firma.CONSTRUÇÕES SOARES DA 
COSTA, SA, pelo valor de €2.968.150,00 + IVA. 

A Câmara face ao Relatório Final de Análise de Prop ostas, delibera, por 
maioria com o voto contra do Sr. Vereador Dr. Hélde r Roque, e em conformidade com 
o n.º 1 do art.º 110.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de  2 de Março, adjudicar definitivamente 
a obra à firma CONSTRUÇÕES SOARES DA COSTA, SA, pel o valor de €2.968.150,00 + 
IVA. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

O Sr. Vereador Dr. Hélder Roque  votou contra e apresentou a seguinte 
declaração de voto: 

“Da análise de todos os documentos que me foram disponibilizados pode 
concluir-se que o projecto posto a concurso é ambíguo no que se refere à execução do 
cimbre/cavalete, que veio a constituir o cerne de toda esta questão. Na verdade, da leitura 
da memória descritiva e dos desenhos pode concluir-se da necessidade de realizar estacas 
para apoio do cimbre. Por outro lado, o caderno de encargos prevê a possibilidade de o 
concorrente propor outros métodos construtivos. 

As propostas dos concorrentes Obrecol e Soares da Costa prevêem a execução 
de cavalete contínuo apoiado no solo (através de solos melhorados e geotêxtil no caso da 
Obrecol e através de maciços no caso da Soares da Costa) e a proposta da Construtora do 
Lena prevê a execução de estacas. 

No dia 15 de Maio (fax datado na origem em 15 de Maio, 20:35 horas, sem 
registo de entrada na Câmara) o projectista faz um relatório de análise técnica das 
propostas, em minha opinião, claramente favorável à Soares da Costa, na medida em que 
entende inadequado o processo proposto pela Obrecol, mas, por outro lado, aceita o 
processo semelhante da Soares da Costa por concluir que se subentende da proposta da 
Soares da Costa a possibilidade de vir a realizar estacas, o que não deixa de constituir-se 
como análise muito subjectiva. Na verdade, nada garante esta interpretação e o próprio 
projectista refere “que se a Comissão de Análise o entender, este aspecto poderá ser 
confirmado pelo concorrente”. 

Se o projectista entendia que era absolutamente necessário executar estacas, 
deveria tê-lo explicitado claramente no projecto. Não pode permitir que se apresentem 
alternativas e depois não as aceitar. Note-se que o método proposto pela Obrecol é o 
utilizado  em 90% das obras deste  género, segundo informação que recolhi. 

Outro aspecto, que pode ser entendido como eventual parcialidade, reside no 
facto de se referir que a Soares da Costa indica que os trabalhos de pré-esforço e tirantes 
serão realizados pela empresa VSL, enquanto os outros concorrentes apresentam apenas 
catálogos dos sistemas a utilizar. 
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No dia seguinte à informação do projectista, a Comissão de Análise de 
Propostas, sem confirmar junto da Soares da Costa se a realização das estacas está 
incluída na sua proposta, apresenta o seu relatório, atribuindo 19 valores à valia técnica da 
proposta da Soares da Costa, 16 à Construtora do Lena e 9 à Obrecol. 

No dia 12 de Junho a Construtora do Lena e a Obrecol apresentam reclamações 
ao relatório da Comissão de Análise de Propostas. A Construtora do Lena, com base na 
memória descritiva e desenhos do projecto, reclama que os concorrentes Obrecol e Soares 
da Costa deveriam se excluídos por não preverem a execução de estacas sob o cimbre. 
Chama ainda a atenção para outras deficiências da proposta da Soares da Costa. A 
Obrecol, com base no Caderno de Encargos, reclama a possibilidade de apresentar 
procedimentos alternativos e a injustiça da classificação. 

Em documento datado de 20 de Junho (igualmente sem registo de entrada na 
Câmara), o projectista pronuncia-se sobre as reclamações e é, em meu entender, curiosa a 
forma como responde a cada uma. Enquanto, em relação à Obrecol, refere que “o 
concorrente propõe um sistema de fundação de cavalete que recorre a melhoria das 
condições do solo de fundação, não estando minimamente garantida pela proposta técnica a 
viabilidade desse processo....”, em resposta à reclamação da Construtora do Lena refere 
que “o projecto do cimbre e suas fundações é uma obrigação do empreiteiro, o qual deve 
submetê-lo a aprovação do dono da obra. De acordo com o artigo 2.9 do Caderno de 
Encargos o empreiteiro deve, nessa fase, demonstrar, com base nos resultados da 
campanha complementar de sondagens, a adequabilidade da solução de fundações que 
propõe para o cavalete”. Conclui-se que o projectista defende para a Soares da Costa 
exactamente o mesmo que recusa à Obrecol. Por outro lado, volta a referir que “a nosso 
ver” a Soares da Costa não exclui a possibilidade de realizar estacas, ou seja, continuava-se 
nesta fase sem a certeza sobre este aspecto. 

Ainda sem esclarecer o assunto das estacas, a Comissão de Análise de 
Propostas redige o relatório final, transcrevendo basicamente o relatório do projectista e não 
dá resposta às questões concretas apresentadas nas reclamações dos concorrentes. 

De tudo o que atrás foi exposto pode concluir-se que a Obrecol foi “excluída” 
porque o projectista não aceita a fundação directa sobre o solo. A proposta da Soares da 
Costa foi aceite pois o projectista subentende que esta empresa executará as estacas 
necessárias. A Comissão de Análise de Propostas, sem esclarecer o assunto, subescreveu 
totalmente o parecer do projectista. 

Nestas condições é necessário ter em atenção o que se vai passar em obra, em 
que: 

a) Se a Soares da Costa assentar o cimbre no solo, caso se verifique que as 
estacas não eram necessárias, estará a utilizar um método não aceite pelo 
projectista e que levou, na prática, à exclusão do concorrente melhor classificado 
em preço. Mas ficará prejudicada a qualidade da obra caso se verifique que as 
estacas eram necessárias e não foram executadas. 

b) Se a Soares da Costa realizar estacas, não poderá cobrar preço adicional pelas 
mesmas, pois foi nesse pressuposto que lhe foi adjudicada a obra. 

c) Se a Soares da Costa realizar as estacas e cobrar preço adicional, demostrando 
que não estavam incluídas na proposta, alguém terá que, no mínimo, explicar ao 
propor e/ou adjudicar uma empreitada sem esclarecer aspectos fundamentais. 
Termino, reprovando o desempenho da Comissão de Análise de Propostas, na 

convicção de que esta obra podia muito bem ter sido entregue à Obrecol, com uma redução 
muito significativa no seu custo.” 
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O Sr. Vereador Dr. José Manuel Silva acrescentou que nesta matérias o Partido 
Socialista se não pronuncia sobre matéria técnica, apenas ajuizando política e 
administrativamente o resultado dos concursos. 

A análise técnica das propostas compete às comissões nomeados para o efeito e 
a contestação dos seus resultados aos concorrentes em sede de audição ao abrigo do CPA 
ou em recurso contencioso. 

O Partido Socialista votou contra a construção da ponte, mas nada encontrou nos 
documentos presentes à Câmara em resultado da análise do concurso que lhe levantasse 
dúvidas ou suspeições.  

Os cargos de natureza política, como são os de vereador, não permitem, na 
opinião dos representantes do PS, que estes se substituam aos técnicos que avaliam os 
projectos e os concursos sob pena de se poder confundir a independência do juízo político 
com o interesse em defender um concorrente em detrimento de outros. 

O Sr. Vereador Dr. Hélder Roque  respondeu dizendo que tem sempre a 
preocupação de estudar bem os dossiês, para poder tomar uma posição fundamentada e 
sustentada em estudos técnicos que consubstancia o que pretende dizer. Não está a 
defender nenhum concorrente, mas sim a Câmara pois existe uma diferença grande nas 
propostas, pelo que na sua perspectiva vale a pena analisar o assunto com exaustão em 
virtude de estar em causa uma valor de €438.972,14 (88 mil contos), os quais podiam ser 
poupados em seu entendimento. 

A Sra. Vereadora Eng.ª Isabel Gonçalves  interveio para dizer que as Comissões 
de Análise são compostas por pessoas que analisam as propostas nas suas várias 
vertentes tendo em conta os parâmetros previamente definidos nas condições do concurso. 
Há sempre nesta análise uma parte objectiva que é definida por fórmulas matemáticas e 
neste caso só se os valores ou as contas estiverem errados é que há diferenças. Outros 
parâmetros são de análise subjectiva e se uma determinada comissão pode chegar a um 
resultado, outra comissão de diferentes pessoas poderá não chegar ao mesmo resultado. 
Cabe sempre aos concorrentes, nos termos do Código de Procedimento Administrativo, e 
por isso é que há uma intenção de adjudicação, apresentarem as reclamações que 
entenderem se se sentirem lesados, que podem ser atendidas ou não, neste caso mantém-
se as conclusões da comissão por isso podem interpor Recurso Hierárquico, mas é aos 
concorrentes que cabe essa função e não ao executivo. 

A Senhora Presidente  disse que o Dr. Hélder Roque assim como os seus 
técnicos tem todo o direito de fazer uma análise diferente da apresentada, mas não pode 
aceitar quando diz que existe falta de clareza, pois pode levar a interpretações erradas e 
mal intencionadas. A Comissão é composta por gente séria, nomeada pela Câmara por 
competência técnica, seriedade e idoneidade. 

** 
BENEFICIAÇÃO DA ESTRADA DA ESTAÇÃO - MARRAZES. PROC .º T.163/99 
N.º 1213/03 Presente o processo respeitante ao assunto em epígrafe, acompanhado de uma 
informação do DOM na qual refere a necessidade de execução de trabalhos a mais a preços de 
proposta no valor de €11.045,55 e trabalhos a mais a preços acordados no valor de €62.701,76 o que 
perfaz o total de €73.747,31 + IVA. 

A Câmara tomou conhecimento e delibera, por unanimi dade aprovar e autorizar a 
realização dos trabalhos a mais a preços de propost a no valor de €11.045,55 e trabalhos a 
mais a preços acordados no valor de €62.701,76 o qu e perfaz o total de €73.747,31 + IVA 
devendo dar-se conhecimento à firma CIVILVIAS–CONST RUÇÃO & VIAS, LDA. 
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PONTO NÚMERO SEIS 
RESUMO TESOURARIA 
N.º 1214/03 Presente o Resumo Diário de Tesouraria relativo a 27 de Junho de 2003, 
apresentando um Total de Disponibilidades de € 4.859.324,34, sendo de Operações 
Orçamentais € 3.984.051,07 e de Operações de Tesouraria € 875.273,27. 

A Câmara tomou conhecimento. 

** 

PAGAMENTOS 
N.º 1215/03 A Câmara tomou conhecimento dos pagamen tos autorizados pela 
Senhora Presidente, no período de 23 a 27 de Junho de 2003, correspondente às 
Ordens de Pagamento Gerais n.ºs: 3617, 3724, 3924, 3925, 3930, 3931, 3940, 3949, 
3950, 3955, 3959 a 3965, 3970, 3973, 3978, 3989, 3991 a 3993, 3996, 3997, 4006, 4046, 
4047, 4049, 4122, 4127 a 4130, 4132, 4133, 4135, 4137, 4139, 4140, 4143 a 4145, 4153, 
4156, 4157, 4211 a 4219, 4220 a 4223, 4225, 4226 a 4246, 4290, 4291, 4305, 4308, 4421 
às Ordens de Pagamento de Tesouraria n.ºs: 299, 310  a 312 e às Ordens de 
Pagamento de Facturas n.ºs: 3316, 3661, 3811, 3815,  3816, 3845, 3847 a 3851, 3872, 
3882, 3887, 3889, 3903, 3920, 3923, 3932, 3995, 3999, 4002, 4007 a 4012, 4017 a 4019, 
4021, 4023, 4026 a 4028, 4029, 4032, 4034 a 4041, 4043, 4044, 4099, 4050, 4053, 4055, 
4056, 4059 a 4067, 4076 a 4078, 4080, 4084 a 4086, 4091 a 4098, 4100, 4101 a 4120, 4123 
a 4125, 4131, 4134, 4136, 4138, 4142, 4146, 4147, 4149, 4152, 4247,  4158, 4161, 4163 a 
4171, 4176 a 4188, 4195 a 4200, 4202 a 4204, 4206, 4208, 4210, 4249 a 4251, 4253, 4254, 
4257, 4261 a 4265, 4267, 4268, 4272, 4274, 4275 a 4278, 4280, 4281, 4284, 4289, 4296 a 
4300, 4304, 4306, 4310, 4313 a 4315, 4320, 4322 a 4325 no valor total de € 2.210.259,36. 

** 

XVI MODIFICAÇÃO ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO E ORÇAME NTO 

N.º 1216/03 Presentes as propostas para a 14.ª modificação às Grandes opções do Plano 
e ao Orçamento para o presente ano de 2003, que se consubstanciam na 14.ª alteração, de 
acordo com as normas 8.3.1 e 8.3.2 do POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das 
Autarquias Locais. 

Analisados os documentos, a Câmara delibera, por un animidade, aprovar a 
14.ª modificação às Grandes Opções do Plano para o presente ano de 2003, com 
inscrições/reforços e diminuições/anulações no mont ante de 77.500 euros cada e a 
14.ª modificação ao Orçamento para o presente ano d e 2003, com inscrições/reforços 
e diminuições/anulações no montante de 77.500 euros  cada, tal como proposto, de 
acordo com a alínea d) do n.º 2 do art.º 64.ª da Le i n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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PONTO NÚMERO SETE 

PUBLICIDADE – INOVAMERCI – INOVAÇÃO DE MERCADOS INT ERNACIONAIS TRADING, 
LDA. (ENT. 22414/02) 

N.º 1217/03 Presente o processo mencionado em epígrafe, do qual consta o pedido de 
licenciamento de um painel publicitário colocado nas suas instalações sitas na rua Sá de 
Miranda, lote 2 – 1.º A, em Leiria. 

A Câmara, considerando que a Firma requerente se pr onunciou no prazo 
estipulado no n/ofício n.º 5753, de 03/03/19, e, ap ós reapreciação pelo GRU, delibera, 
por unanimidade deferir o pedido. 

** 

PUBLICIDADE – CARTAZ DE PORTUGAL, PUBLICIDADE LDA. (ENT. 10122/03) 

N.º 1218/03 Presente o processo referente ao pedido de licenciamento de um painel 
publicitário a colocar na Avenida 25 de Abril, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o processo, delibera, por unanimidade 
notificar o requerente nos termos dos artigos 100.º  e 101.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto- Lei n.º 442/91, de 15/11, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31/01, (audiência de 
interessados) da intenção de indeferir a pretensão,  com base no parecer do GRU, que 
é do seguinte teor: “ O presente processo faz refer ência a um pedido de colocação de 
um painel publicitário.  Tendo em conta que a Av. 25 de Abril se encontra na  Zona de 
Protecção do Castelo, a par da consideração mencion ada no ponto 1.a) do artigo 11º 
do Regulamento Municipal de Publicidade da Câmara M unicipal de Leiria, é emitido 
parecer negativo.”  

** 

PUBLICIDADE – CARTAZ DE PORTUGAL, PUBLICIDADE LDA. (ENT. 10123/03) 

N.º 1219/03 Presente o processo referente ao pedido de licenciamento de um painel 
publicitário a colocar na Avenida 25 de Abril, (junto ao Orfeão de Leiria), freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o processo, delibera, por unanimidade 
notificar o requerente nos termos dos artigos 100.º  e 101.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto- Lei n.º 442/91, de 15/11, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31/01, (audiência de 
interessados) da intenção de indeferir a pretensão,  com base no parecer do GRU, que 
é do seguinte teor: O presente processo faz referên cia a um pedido de colocação de 
um painel publicitário. “Tendo em conta que o paine l apresentado é de fraca 
qualidade e tem uma dimensão excessiva para a zona envolvente, a par da 
consideração mencionada no ponto 1.a) do artigo 11º  do Regulamento Municipal de 
Publicidade da Câmara Municipal de Leiria, é emitid o parecer negativo.” 

** 
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PUBLICIDADE – CARTAZ DE PORTUGAL, PUBLICIDADE LDA. (ENT. 10125/03) 
N.º 1220/03 Presente o processo referente ao pedido de licenciamento de um painel 
publicitário a colocar na Rua Vale de Lobos (frente à Loja das Casas), freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o processo, delibera, por unanimidade 
notificar o requerente nos termos dos artigos 100.º  e 101.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto- Lei n.º 442/91, de 15/11, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31/01, (audiência de 
interessados) da intenção de indeferir a pretensão,  com base no parecer do GRU, que 
é do seguinte teor: O presente processo faz referên cia a um pedido de colocação de 
um painel publicitário. “Tendo em conta que o paine l apresentado é de fraca 
qualidade e tem uma dimensão excessiva para a zona envolvente, a par da 
consideração mencionada no ponto 1.a) do artigo 11º  do Regulamento Municipal de 
Publicidade da Câmara Municipal de Leiria, é emitid o parecer negativo.”   

** 
PUBLICIDADE – CARTAZ DE PORTUGAL, PUBLICIDADE LDA. (ENT. 10128/03) 

N.º 1221/03 Presente o processo referente ao pedido de licenciamento de um painel 
publicitário a colocar na Rua Carolina Ferreira Ribeiro, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o processo, delibera, por unanimidade 
notificar o requerente nos termos dos artigos 100.º  e 101.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto- Lei n.º 442/91, de 15/11, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31/01, (audiência de 
interessados) da intenção de indeferir a pretensão,  com base no parecer do GRU, que 
é do seguinte teor: O presente processo faz referên cia a um pedido de colocação de 
um painel publicitário. “Tendo em conta que o paine l apresentado é de fraca 
qualidade e tem uma dimensão excessiva para a zona envolvente, a par da 
consideração mencionada no ponto 1.a) do artigo 11º  do Regulamento Municipal de 
Publicidade da Câmara Municipal de Leiria, é emitid o parecer negativo.”  

** 

PUBLICIDADE – LEIRIPÁGINA – REPRESENTAÇÕES SUPORTES  PUBLICITÁRIOS, 
LDA. (ENT. 9956/03) 

N.º 1222/03 Presente o processo referente ao pedido de licenciamento de um anúncio 
electrónico iluminado a colocar na Zona Industrial da Cova das Faias, freguesia de 
Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o processo, delibera, por unanimidade 
notificar o requerente nos termos dos artigos 100.º  e 101.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto- Lei n.º 442/91, de 15/11, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31/01, (audiência de 
interessados) da intenção de indeferir a pretensão,  com base no parecer do GRU, que 
é do seguinte teor: “ O presente processo faz referência a um pedido de c olocação de 
um anúncio electrónico iluminado, localizado nas im ediações de uma rotunda. Tendo 
em conta o ponto 3 do artigo 12.º do Regulamento Mu nicipal de Publicidade da 
Câmara Municipal de Leiria, é emitido parecer negat ivo. Poderá o requerente proceder 
à reformulação do pedido , com nova localização do anúncio.”  
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** 

PUBLICIDADE – LEIRIPÁGINA – REPRESENTAÇÕES SUPORTES  PUBLICITÁRIOS, 
LDA. (ENT. 9956/03) 

N.º 1223/03 Presente o processo referente ao pedido de licenciamento de um anúncio 
electrónico iluminado a colocar na Zona Industrial da Cova das Faias, freguesia de 
Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o processo, delibera, por unanimidade 
notificar o requerente nos termos dos artigos 100.º  e 101.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto- Lei n.º 442/91, de 15/11, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31/01, (audiência de 
interessados) da intenção de indeferir a pretensão,  com base no parecer do GRU, que 
é do seguinte teor: “ O presente processo faz referência a um pedido de c olocação de 
um anúncio electrónico iluminado, localizado nas im ediações de uma rotunda. Tendo 
em conta o ponto 3 do artigo 12º do Regulamento Mun icipal de Publicidade da Câmara 
Municipal de Leiria, é emitido parecer negativo. Po derá o requerente proceder à 
reformulação do pedido , com nova localização do an úncio.”  

** 

PUBLICIDADE/OCUPAÇÃO DA VIA PÚBLICA – SARAFAUTO – A LUGUER, COMÉRCIO 
E REPARAÇÃO AUTOMÓVEL, LDA. (ENT. 12507/03) 

N.º 1224/03 Presente o processo mencionado em epígrafe, no qual solicita autorização 
para uma acção de promoção de venda de viaturas estacionadas no passeio, ocupando a 
via pública com as mesmas, pelo prazo de seis meses (Maio a Outubro), bem como o 
licenciamento de placas de publicidade no interior de uma viatura, sita na Urbanização 
Quinta da Gordalina, Fonte Quente, lote 2, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o processo, delibera, por unanimidade 
notificar o requerente nos termos dos artigos 100.º  e 101.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto- Lei n.º 442/91, de 15/11, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31/01, (audiência de 
interessados) da intenção de indeferir a pretensão,  com base no parecer do GRU, que 
é do seguinte teor: “O local pretendido para o esta cionamento infringe o Código da 
Estrada, pelo que será de indeferir o pedido ao abr igo do n.º 4 do art.º 36.º do 
Regulamento Municipal da Publicidade.” 

** 

SUBSTITUIÇÃO DAS LICENÇAS  DE VEÍCULOS AFECTOS AO T RANSPORTE EM TAXI 

N.º 1225/03 Para os efeitos previstos no n.º 2, do art.º 37.º, do Dec. Lei n.º 251/98, de 
11/08, na redacção dada pelo Dec. Lei n.º 41/03, de 11/03 e ao abrigo do art.º 25.º, n.º 1, do 
Regulamento do Transporte Público de Passageiros – Transporte em TAXI, aprovado pela 
Assembleia Municipal em sessão de 30 de Dezembro de 2002, são presentes os seguintes 
pedidos de substituição das licenças de veículos afectos ao transporte em taxi: 
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 ESTACIONAMENTO 
REQUERENTE ALVARÁ MATRÍCULA  LOCAL FREGUESIA  

Leiritáxi de João Francisco & 
Pedro, Lda. 2420/2001 23-59-LM Soutocico Arrabal 

Aníbal Pedrosa Silva, 
Unipessoal, Lda. 21320/2002 16-46-CV Cavadas da 

Bouça Bajouca 

Aníbal Pedrosa Silva, 
Unipessoal, Lda. 21320/2002 CU-23-74 Bajouca Bajouca 

Horácio Jesus Faustino 257/2000 48-57-FX Barreira Barreira 
Táxis Virgílio Pedrosa 

Domingues, Unipessoal, 
Lda. 

2659/2001 36-68-PJ Carreira Carreira 

Táxis Deolinda Silva, 
Unipessoal, Lda. 2260/2001 JL-14-51 Carvide Carvide 

Joaquim Lavos André, Lda. 2484/2001 IX-66-28 Outeiro da 
Fonte Carvide 

Joaquim Duarte Rolo & 
Filhas, Lda. 2191/2000 83-98-JO Coimbrão Coimbrão 

Táxi Gameiro & Ponte, Lda. 2806/2001 RG-68-97 Barracão Colmeias 

Afonso Parreira da Mota 
Serra 2600/2001 58-97-OT Chã Colmeias 

João Bento Ribeiro, 
Unipessoal, Lda. 2156/2000 55-72-HV Maceira Liz Maceira 

Guerlena – Táxis, Lda. 2421/2001 44-12-QF Porto do 
Carro Maceira 

Guerlena – Táxis, Lda. 2421/2001 64-12-TF A-dos-
Petros Maceira 

Arminda & António Santos, 
Lda. 2696/2001 SD-24-89 Memória Memória 

Maria Augusta & Brites, Lda. 2592/2001 60-22-NI Largo do 
Hotel a) Monte Real 

 

 ESTACIONAMENTO 
REQUERENTE ALVARÁ MATRÍCULA  LOCAL FREGUESIA  

Táxis Deolinda Silva, 
Unipessoal, Lda. 2260/2001 61-20-DN 

Termas de 
M. Real  
a) e b) 

Monte Real 

Pereira & Alvo, Lda. 2638/2001 68-27-SM 
Termas de 

M. Real  
a) e b) 

Monte Real 

Táxis Deolinda Silva, 
Unipessoal, Lda. 2260/2001 NJ-36-69 

Serra do 
Porto d’ 
Urso a) 

Monte Real 

António Maria Silva, 
Unipessoal, Lda. 2548/2001 30-42-LC Monte Real 

a) Monte Real 

Reboques Aves do Lis, Lda. 21058/2002 24-39-HH Riba D’Aves Ortigosa 
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António Gonçalves de 
Carvalho & Filho, Lda. 2270/2001 16-29-MG Sede do Concelho 

Auto Rápido de Leiria, Lda. 2363/2001 74-07-SZ Sede do Concelho 

Auto Táxis de Pinto & 
Carpalhoso, Lda. 2147/2000 25-89-OV Sede do Concelho 

Ferretransportes – Auto 
Táxi, Lda. 2853/2001 13-46-HM Sede do Concelho 

Joaquim Gaspar, Lda. 2303/2001 56-05-KD Sede do Concelho 

José Carreira Oliveira, Lda. 2288/2001 27-37-AI Sede do Concelho 
Leonel de Oliveira Faria, 

Lda. 21155/2002 61-35-DC Sede do Concelho 

Manuel da Costa Novo & 
Filhos, Lda. 2312/2001 72-30-MV Sede do Concelho 

Mário de Oliveira, Lda. 2295/2001 63-21-TZ Sede do Concelho 
Pimenta & Martins, Lda. 2302/2001 84-36-UD Sede do Concelho 

Táxi Coelho Mendes, 
Unipessoal, Lda. 2238/2000 66-62-OJ Sede do Concelho 

Táxi Progresso do Lis, Lda. 2296/2001 33-07-TE Sede do Concelho 

Táxi, Sousa Rodrigues, Lda. 235/2000 51-60-IX Sede do Concelho 

Táxilvestre – Aluguer de 
Automóvel, Letra A, Lda. 9294/1999 39-32-MO Sede do Concelho 

a) Está também autorizado a estacionar à hora de chegada dos comboios, junto à 
Estação dos Caminhos de Ferro de Monte Real; 

b) Em Frente ao Hotel. 

A Câmara, delibera por unanimidade, deferir os pedi dos, nos termos dos 
art.ºs 6.º e 25.º do Regulamento do Transporte Públ ico de Passageiros–Transporte em 
TÁXI. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

LICENCIAMENTO DE ARRAIAIS (ENT.20249, 20203,19060, 18617,18615, 18616, 18614, 
19867, DE 2003) 

N.º 1226/03 Presentes os requerimentos a solicitar licença para a realização de arraial e 
licença especial de ruído, conforme a seguir se menciona: 

• Fábrica da Igreja Paroquial de Maceira, para festejos em honra de Nossa Senhora 
da Esperança, no lugar de Costa de Cima, freguesia de Maceira nos dias 4, 5 e 6 de 
Julho de 2003, até às 24.00 horas; 

• Rancho Folclórico Rosas do Lis, para festa de arraial no lugar e freguesia de  
Carreira nos dias 5 e 6 de Julho de 2003, até às 2.00 horas; 

• Fábrica da Igreja Paroquial de Maceira, para festejos em honra de Nossa Senhora 
da Consolação, Santa Quitéria e Santa Luzia, no lugar de Porto  do Carro, freguesia 
de Maceira, nos dias 18, 19,  20, e 21 de Julho de 2003, até às 24.00 horas; 
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• Marco Paulo Ferreira Costa, para festejos em honra de Santo Amaro e Santa Marta, 
no lugar de Loureira, freguesia de Santa Catarina da Serra nos dias 12, 13 e 14 de 
Julho de 2003, até às 24.00 horas; 

• Marco Paulo Ferreira Costa, para festejos em honra do Sagrado Coração de Jesus , 
no lugar e freguesia de Santa Catarina da Serra, nos dias 15, 16 e 17  de Agosto de 
2003, até às 24.00 horas; 

• Marco Paulo Ferreira Costa, para festejos em honra de Santa Marta, no lugar de 
Vale Sumo, freguesia de Santa Catarina da Serra, nos dias 30 e 31 de Agosto e 1 de 
Setembro de 2003, até às 24.00 horas; 

• Marco Paulo Ferreira Costa, para festejos em honra de São Silvestre, no lugar de 
Magagia, freguesia de Santa Catarina da Serra, nos dias 6 e 7 de Setembro de 2003, 
até às 24.00 horas; 

• Fábrica da Igreja Paroquial de Pousos, para festejos em honra de N. Senhora da 
Conceição no lugar do Vidigal, freguesia de Pousos, nos dias 9, 10 e 11  de  Agosto 
de 2003, até às 2.00 horas; 

A Câmara, delibera, por unanimidade autorizar a rea lização dos referidos 
arraiais, até às horas solicitadas, e conceder as r espectivas licenças especiais de 
ruído para o efeito.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PONTO NÚMERO OITO 

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA CATARINA DA SERRA – PED IDO DE CEDÊNCIA 
GRATUITA DO AUTOCARRO DA CML 

N.º 1227/03 Presente o ofício, da Junta de Freguesia de Santa Catarina da Serra,  datado 
de 13 de Março de 2003, solicitando a cedência gratuita dos autocarros da Câmara 
Municipal de Leiria (55 e 37 lug.) 

A Câmara, delibera por unanimidade, autorizar a ced ência com isenção da 
quilometragem dos autocarros e nas demais condições  regulamentares, para o dia 01 
de Julho de 2003. 

** 

CENTRO CULTURAL E PASTORAL DE PINHEIROS – PEDIDO DE  CEDÊNCIA 
GRATUITA DO AUTOCARRO DA CML 

N.º 1228/03 Presente o ofício, do Centro Cultural e Pastoral de Pinheiros, datado de 10 de 
Março de 2003, solicitando a cedência gratuita do autocarro da Câmara Municipal de Leiria 
(37 lug.) 

A Câmara, delibera por unanimidade, autorizar a ced ência com isenção da 
quilometragem do autocarro e nas demais condições r egulamentares, para o dia 04 de 
Julho de 2003. 

** 
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RANCHO FOLCLÓRICO DE MACEIRA – PEDIDO DE CEDÊNCIA G RATUITA DO 
AUTOCARRO DA CML 

N.º 1229/03 Presente o ofício Rancho Folclórico de Maceira, datado de 06 de Fevereiro de 
2003, solicitando a cedência gratuita dos autocarros da Câmara Municipal de Leiria (55 e 37 
lug.) 

A Câmara, delibera por unanimidade, autorizar a ced ência com isenção da 
quilometragem dos autocarros e nas demais condições  regulamentares, para o dia 05  
de Julho de 2003. 

** 

CERCILEI – PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO AUTOCARRO  DA CML 

N.º 1230/03 Presente o ofício, da CERCILEI, datado de 02 de Abril de 2003, solicitando a 
cedência gratuita dos autocarros da Câmara Municipal de Leiria (55 e 37 lug.) 

A Câmara, delibera por unanimidade, autorizar a ced ência com isenção da 
quilometragem dos autocarros e nas demais condições  regulamentares, para o dia 07 
de Julho de 2003. 

** 

JUNTA DE FREGUESIA DE AZOIA – PEDIDO DE CEDÊNCIA GR ATUITA DO 
AUTOCARRO DA CML 

N.º 1231/03 Presente o ofício, da Junta de Freguesia de Azoia, datado de 06 de Fevereiro 
de 2003, solicitando a cedência gratuita do autocarro da Câmara Municipal de Leiria (37 
lug.) 

A Câmara, delibera por unanimidade, autorizar a ced ência com isenção da 
quilometragem do autocarro e nas demais condições r egulamentares, para o dia 11 de 
Julho de 2003. 

** 

CORPO NACIONAL DE ESCUTAS-AGRUPAMENTO 1226 BAJOUCA–  PEDIDO DE 
CEDÊNCIA GRATUITA DO AUTOCARRO DA CML 

N.º 1232/03 Presente o ofício, do Corpo Nacional de Escutas-Agrupamento 1226 Bajouca, 
datado de 23 de Junho de 2003, solicitando a cedência gratuita do autocarro da Câmara 
Municipal de Leiria (37 lug.) 

A Câmara, delibera por unanimidade, autorizar a ced ência com isenção da 
quilometragem do autocarro e nas demais condições r egulamentares, para o dia 12 de 
Julho de 2003. 

** 
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JUNTA DE FREGUESIA DE MILAGRES – PEDIDO DE CEDÊNCIA  GRATUITA DO 
AUTOCARRO DA CML 

N.º 1233/03 Presente o ofício, Junta de Freguesia de Milagres, datado de 22 de Abril de 
2003, solicitando a cedência gratuita do autocarro da Câmara Municipal de Leiria (37 lug.) 

A Câmara, delibera por unanimidade, autorizar a ced ência com isenção da 
quilometragem do autocarro e nas demais condições r egulamentares, para o dia 16 de 
Julho de 2003. 

** 

PONTO NÚMERO NOVE 

APOIO PARA A REALIZAÇÃO DO “9.º TORNEIO ANDEBOL DE PRAIA” 

N.º 1234/03 Presente o ofício da Associação de Solidariedade Académico de Leiria, para 
a realização do “9.º Torneio Andebol de Praia”, propõe o Sr. Vereador do Desporto, Dr. 
Paulo Rabaça, a atribuição do seguinte apoio: 
• Apoio financeiro no valor total de €3.492, 00 (três mil quatrocentos e noventa e dois 

euros) para fazer face às despesas com a promoção do Torneio e alimentação dos 
participantes; 

• Apoio logístico para a montagem de 3 campos de Andebol de Praia (iluminação, 
bancadas e 3 pares de balizas), 6 postes para bandeiras, 16 postes de apoio às 
divisórias dos campos e estrados; 

• 6 taças; 
• 800 t`shirts com o Brasão da Câmara Municipal de Leiria. 

A Câmara analisou o assunto e, tendo em consideraçã o que nos termos da 
alínea f) do n.º 1, do art.º 13.º, da Lei n.º 159/9 9 de 14 de Setembro, os Municípios 
dispõem de atribuições dos Tempos Livres e Desporto  delibera por unanimidade, e de 
acordo com a alínea b) do n.º 2, do art.º 21.º, da supracitada Lei e com a alínea b), do 
n.º 4, do art.º 64.º, da Lei n.º 169/99 de 18 de Se tembro, atribuir à Associação de 
Solidariedade Académico de Leiria o referido subsíd io no valor total de €3.492, 00 
(três mil quatrocentos e noventa e dois euros), 6 t aças, 800 t`shirts e o respectivo 
apoio logístico acima mencionado. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PONTO NÚMERO DEZ 

VERTIGEM – ASSOCIAÇÃO PARA A PROMOÇÃO DO PATRIMÓNIO  – “PROGRAMAS 
DE FÉRIAS DE VERÃO 2003” 

N.º 1235/03 Pela “Vertigem–Associação para a Promoção do Património”, com sede em 
Portela de Vale de Espinho, Concelho de Porto de Mós e com delegação em Rua Dr. 
António Costa Santos, n.º 27 B, 3.º Dto., 2410 – 084 Leiria, na Cidade e Concelho de Leiria, 
contribuinte fiscal n.º 504003437, é presente o ofício datado de 16 de Junho de 2003, com o 
número de entrada 19269/03, no qual solicita apoio financeiro, logístico e institucional, no 
âmbito do projecto “Programas de Férias de Verão 2003”. 
Considerando que: 
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- a iniciativa em epígrafe decorrerá de 22.07.2003 a 10.09.2003 e terá lugar em três 
países diferentes, entre os quais Portugal, e envolverá dezoito organizações 
estrangeiras; 

- no decorrer do período acima referido, irão desenvolver-se quatro acções, as quais 
envolverão 166 jovens, de diferentes nacionalidades, com idades compreendidas 
entre os 15 e 19 anos de idade; 

- a Acção 1, que terá lugar de 22.07.03 a 01.08.03, subordinada ao tema “Reality of 
Rurality”, decorrerá em Malvern, Reino Unido, e contará com a participação de 60 
jovens, entre os quais 4 jovens carenciados do Concelho de Leiria, designadamente 
do Internato Masculino de Leiria, seleccionados pelo mesmo Internato, em 
articulação com a Divisão de Acção Social desta Autarquia; 

- a Acção 2, que terá lugar de 01.08.03 a 10.08.03, subordinada ao tema “Espaço 
Intercultural para Jovens em Risco”, ocorrerá em Madrid, Espanha, e contará com a 
participação de 20 jovens, entre os quais 10 jovens carenciados e 2 monitores do 
Concelho de Leiria, designadamente do Lar Santa Isabel e Internato Masculino de 
Leiria, seleccionados pelos últimos, em articulação com a Divisão de Acção Social 
desta Autarquia; 

- a Acção 3, que terá lugar de 18.08.03 a 27.08.03, subordinada ao tema “Youth of 
Europe Against Drugs”, decorrerá em Sever do Vouga e na praia do Pedrógão, 
Freguesia de Coimbrão, Concelho de Leiria, contando com a participação de 66 
jovens,  entre os quais poderão ser incluídos 8 jovens carenciados do Concelho de 
Leiria, seleccionados pela Divisão de Acção Social desta Autarquia; 

- a Acção 4, que terá lugar de 01.09.03 a 10.09.03, subordinada ao tema “Espaço 
Intercultural para Jovens em Risco”, decorrerá na cidade de Leiria e na Praia do 
Pedrógão, Freguesia de Coimbrão, Concelho de Leiria, contando com a participação 
de 20 jovens, entre os quais 10 jovens carenciados e 2 monitores do Concelho de 
Leiria, designadamente do Lar Santa Isabel e Internato Masculino de Leiria, 
seleccionados pelos últimos, em articulação com a Divisão de Acção Social desta 
Autarquia; 

- a realização das quatro sessões acima referidas, para além de promoverem o 
Concelho de Leiria e de serem de interesse municipal, destinam-se a proporcionar a 
jovens carenciados um intercâmbio de experiências e debate de ideias sobre os 
temas propostos, assim como conhecer a cultura, tradições e património de países 
onde se desenrolam as acções. 

Propõe a Sr.ª Presidente da Câmara, não obstante o facto da Comissão 
Europeia, através da acção 1 do programa “Juventude” apoiar financeiramente o projecto, a 
atribuição dos seguintes apoios: 

- atribuição de um subsídio no valor de €2.000,00 (Dois Mil Euros) para fazer face a 
despesas inerentes às viagens relativas às acções 1 e 2 e ao alojamento e 
alimentação dos jovens participantes nas acções 3 e 4, aquando da sua estada na 
Praia do Pedrógão; 

- entrada gratuita de 60 jovens no Castelo de Leiria, em dia a definir; 
- cedência gratuita do autocarro de 55 lugares para os dias 21, 25, 27, 28 de Agosto e 

5 de Setembro, bem como isentar do pagamento da quilometragem e serviços de 
motorista, durante o horário normal de trabalho; 

- cedência gratuita do autocarro de 37 lugares, para os dias 19 de Agosto, 2, 8 e 9 de 
Setembro, bem como isentar do pagamento da quilometragem e serviços de 
motorista, durante o horário normal de trabalho; 
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Mais propõe, a Sr.ª Presidente, que os grupos de participantes nas acções 3 e 4 
sejam recebidos no Salão Nobre da Câmara Municipal de Leiria, pelas 10.00H, a 19 de 
Agosto e a 2 de Setembro. 

A Câmara analisou o assunto e delibera, por unanimi dade, tendo em conta 
o interesse municipal , decorrente da promoção da P raia do Pedrógão, Freguesia de 
Coimbrão e da possibilidade em proporcionar a joven s carenciados do Concelho de 
Leiria um intercâmbio de experiências e debate de i deias subordinado a temáticas 
actuais e relevantes para a juventude, atribuir de acordo com a alínea b), do n.º 4 do 
art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, os  seguintes apoios: 

- um subsídio no valor de €2.000,00 (dois mil euros) para fazer face a despesas 
inerentes às viagens relativas às acções 1 e 2 e ao  alojamento e alimentação 
dos jovens participantes nas acções 3 e 4, aquando da sua estada na Praia do 
Pedrógão; 

- entrada gratuita de 60 jovens no Castelo de Leiria,  em dia a definir; 
- cedência gratuita do autocarro de 55 lugares para o s dias 21, 25, 27, 28 de 

Agosto e 5 de Setembro, bem como isentar do pagamen to da quilometragem e 
serviços de motorista, durante o horário normal de trabalho; 

- cedência gratuita do autocarro de 37 lugares, para os dias 19 de Agosto, 2, 8 e 
9 de Setembro, bem como isentar do pagamento da qui lometragem e serviços 
de motorista, durante o horário normal de trabalho.  

- Mais delibera que os grupos de participantes nas acções 3 e 4 sejam recebidos 
no Salão Nobre da Câmara Municipal de Leiria, pelas  10.00H, a 19 de Agosto e a 2 de 
Setembro. 

** 
FESTIVAL LITORAL CENTRO 2003 

N.º1236/03 Pela Associação Cultural e Recreativa de Maceirinha, com o número de 
contribuinte 501749365, foram presentes os ofícios com os números de entrada 15185/03 e 
20153/03, solicitando apoio financeiro e logístico para a realização do “Festival Litoral 
Centro 2003”, que decorrerá nos dias 31 de Julho, 1, 2 e 3 de Agosto do corrente ano. 
Considerando que: 
- O “Festival Litoral Centro 2003” permitirá promover novos talentos, bem como conhecer a 
Vila de Maceira e as regiões circundantes; 
- A promoção e realização de um evento musical, de âmbito internacional, permitirá 
engrandecer culturalmente a região; 
- O “Festival Litoral Centro 2003” englobará um total de 9 bandas de expressão portuguesa, 
envolvendo países Africanos, bem como o Brasil. 
Propõe a Sr.ª Presidente a atribuição de um apoio financeiro no valor de €5.000,00 (cinco 
mil euros), à Associação Cultural e Recreativa de Maceirinha, para fazer face a despesas 
com a organização do Festival. 

A Câmara analisou o assunto e, tendo em consideraçã o que nos termos da 
alínea f) do n.º 1, do art.º 13.º da Lei n.º 159/99 , de 14 de Setembro, os municípios 
dispõem de atribuições no âmbito dos Tempos Livres e Desporto, delibera por 
unanimidade, de acordo com a alínea b), do n.º 4, d o art.º 64.º, da Lei n.º 169/99, de 18 
de Setembro, atribuir à Associação Cultural e Recre ativa de Maceirinha um subsídio 
no valor de €5.000,00 (cinco mil euros), para fazer  face a despesas com a organização 
do Festival. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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** 

ROVERWAY – PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO COM A FEDERAÇÃO  ESCUTISTA DE 
PORTUGAL 

N.º1237/03 Presente pela Sr.ª Presidente, o Protocolo de Colaboração, que abaixo se 
transcreve: 

“PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO 
Considerando que o Projecto “RoverWay - people in motion” consiste numa 

movimentação de juventude com elevado impacto social e educativo, que mobilizará 
milhares de pessoas em todo o país e em concreto cerca de 3.000 jovens rapazes e 
raparigas, provenientes de cerca de 30 países da Europa, que se reunirão no concelho de 
Leiria para celebrar este projecto como um dos mais importantes eventos europeus de 
juventude promovendo a paz e uma Europa unida, neste ano de 2003. 

Entre a Câmara Municipal de Leiria, representada pela sua Presidente, Dr.ª 
Isabel Damasceno Vieira de Campos Costa, (N.I.P.C. 505 181 266), como primeira 
outorgante, e a Federação Escutista de Portugal, com sede na Rua D. Luís I n.º 34 r/c, 
1200-152 em Lisboa, (N.I.P.C. 506 086 712), escolhida pelos Comités Europeus do 
Escutismo e Guidismo para a organização do “RoverWay – people in motion”, como 
segunda outorgante, representada pelo Director de Projecto, Eng.º João Armando 
Gonçalves, é celebrado o presente protocolo de colaboração que se rege pelas cláusulas 
seguintes: 

Cláusula Primeira 
(Objecto) 

Pelo presente Protocolo, a Câmara Municipal de Leiria e a Federação Escutista 
de Portugal, reafirmam o compromisso de colaboração ao evento “RoverWay - people in 
motion”, na sua fase de acampamento base, situada nas matas adjacentes à Lagoa da 
Ervedeira, de 31 de Julho a 11 de Agosto. 

Cláusula Segunda 
(Obrigações da Federação Escutista de Portugal) 

A Federação Escutista de Portugal compromete-se a: 
a) Organizar e realizar o evento de acordo com o planeamento efectuado, apresentado 

e validado pelas diferentes entidades que tutelam o local.  
b) Publicitar o apoio da Câmara Municipal de Leiria nos meios próprios do evento, 

designadamente na área dos parceiros institucionais; 
c) Promover valores de cidadania junto dos participantes nacionais e estrangeiros; 
d) Entregar, após o evento, à Junta Regional de Leiria do Corpo Nacional de Escutas, 

equipamentos, ferramentas e materiais que revertam para a construção do campo de 
formação ambiental regional; 

e) Promover a utilização sustentada e sustentável da Lagoa da Ervedeira e zona 
envolvente, por forma a minorar eventuais impactes ambientais negativos; 

f) Promover a recuperação ambiental da Lagoa da Ervedeira, bem como da sua 
envolvente; 

g) Garantir a preservação dos equipamentos afectos à Lagoa da Ervedeira, 
nomeadamente passadiços, bancos e mesas de madeira; 

h) Assegurar a correcta instalação de 240 (duzentos e quarenta) metros de passadiço, 
complementar ao existente, que permanecerá no local após a conclusão do evento 
“RoverWay – people in motion”. 
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Cláusula Terceira 
(Obrigações da Câmara Municipal de Leiria) 

A Câmara Municipal de Leiria, de acordo com a sua natureza e área de intervenção, 
compromete-se a: 

a) Ceder placas de sinalização e sinais de trânsito para controlo do trânsito nas 
estradas envolventes ao local do acampamento; 

b) Criar postes e placas de sinalização de campo para organização e funcionamento do 
evento; 

c) Ceder 20 (vinte) rolos de rede para criação de barreira de protecção ambiental da 
zona dunar envolvente da Lagoa da Ervedeira. 

d) Criar 3 (três) placards de madeira para colocação de informação em campo; 
e) Construir rampas de acesso ao passadiço existente por forma a permitir a circulação 

de participantes com deficiências motoras; 
f) Promover o arranjo das estradas envolventes à Lagoa da Ervedeira, nomeadamente 

bermas e buracos; 
g) Facultar o transporte, montagem e utilização de 10 barracas de madeira; 
h) Permitir a entrada gratuita de 100 pessoas, bem como a utilização da “Sala dos 

Arcos” do Castelo, mesas e cadeiras, para recepção dos chefes dos contingentes 
internacionais e realização de jantar de protocolo, no dia 1 de Agosto; 

i) Facultar a utilização de 2 (duas) salas de aula da Escola do 1º C.E.B. da Ervedeira, 
freguesia do Coimbrão, concelho de Leiria; 

j) Disponibilizar os serviços de um electricista para acompanhamento ao evento; 
k) Acompanhar tecnicamente os trabalhos de montagem, manutenção e 

desmantelamento de estruturas de apoio ao acampamento, através dos serviços 
municipais e municipalizados; 

l) Disponibilizar 7 (sete) espaços dos “outdoors/muppies” da firma J.C. Decaux 
(1,76x1,20 mts), existentes na Cidade de Leiria; 

m) Disponibilizar material necessário à correcta instalação de 240 (duzentos e quarenta) 
metros de passadiço, complementar ao existente, que permanecerá no local após a 
conclusão do evento “RoverWay – people in motion”; 

n) Atribuir um apoio financeiro de €39.000,00 (trinta e nove mil euros), à Federação 
Escutista de Portugal, ao abrigo do disposto na al. a) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 
169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, para 
fazer face a despesas de organização do evento “RoverWay – people in motion”. 

O presente protocolo de colaboração, celebrado de boa fé, tem como objectivo 
criar as melhores condições para a realização do evento “RoverWay - people in motion”. 

Foi lido pelas partes e será assinado pelas mesmas como prova da sua 
conformidade. 

Será executado em duplicado, ficando cada entidade na posse de um exemplar.” 

Analisado o assunto, a Câmara delibera, por unanimi dade, concordar com o 
conteúdo do protocolo de colaboração acima transcri to e autorizar a Sr.ª Presidente a 
proceder à sua assinatura. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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LEIRIA RADICAL – ACORDO DE COLABORAÇÃO –  FEDERAÇÃO  DAS 
ASSOCIAÇÕES JUVENIS DO DISTRITO DE LEIRIA – DEDUÇÃO  DE SUBSÍDIO 

N.º 1238/03 Na sequência da deliberação n.º 920/03, tomada na reunião de Câmara de 
19.05.2003, é presente o ofício da Federação das Associações Juvenis do Distrito de Leiria 
com o número de entrada 19587/03, datado de 16.06.03, propondo a redução de €360,00 a 
€400,00 ao valor previsto e acordado para apoiar a participação no “Leiria Radical”. 

Propõe a Sr.ª Presidente a dedução de € 370,00 ao montante de €8.172,00, 
referente à não utilização de equipamento na actividade “Tiro com Arco” (€250,00) e não 
monitorização na actividade “Aeróbica”, na sua totalidade (€120,00). 

Analisado o assunto, a Câmara delibera, por unanimi dade, concordar com a 
proposta da Sr.ª Presidente na dedução de €370,00 a o montante de €8.172,00. 

** 

PONTO NÚMERO ONZE 

AQUISIÇÃO DE CONTENTORES EM PROFUNDIDADE PARA LEIRI A (CENTRO) 
PEDRÓGÃO E MONTE REAL 

N.º 1239/03 Presente a informação e elementos base necessários à realização do  

 

INFORMAÇÃO 

 

 

 

Relativamente ao assunto mencionado em epígrafe e considerando: 
- O financiamento definido no Plano de Actividades Municipal (PAM) para 2003 - 

(rubrica 2.4.5.1.0201 do PAM);  
- Os tipo de contentores em profundidade, para deposição de RSU, indiferenciados 

e valorizáveis, respectivamente, já instalados em determinados locais 
estratégicos da cidade de Leiria; 

- Os resultados positivos, quer em termos visuais, quer em termos funcionais, já 
verificados, naqueles locais, com aquele tipo de contentores;  

- Que a proposta de Concurso anexa, traduz, apenas, o mínimo necessário para 
Leiria, Pedrógão e Monte Real; 

- Que as localizações indicadas tiveram em consideração as necessidades em 
termos de recipientes de RSU mas também as limitações impostas pelas 
infraestruturas instaladas nos diferentes locais; 
Face ao exposto propõe-se a realização de Concurso de acordo com os 

elementos que se anexam, constantes  dos documentos apresentados pelo D.O.M..” 

“Câmara Municipal de Leiria  
DASU   Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos 

Assunto: AQUISIÇÃO DE CONTENTORES EM PROFUNDIDADE PARA LEIRIA 
(CENTRO), PEDROGÃO E MONTE REAL. 
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DASU - Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos 

Fornecimento e instalação de contentores subterrâneos para deposição de residuos sólidos urbanos 
no Concelho de Leiria 

     
Quadro resumo da localização de contentores RSU e Ecopontos subterraneos   
     
     

     

LEIRIA 
    RSU Ecopontos 
Folha 01 Rua do Municipio   1 1 
Folha 02 Avenida Combatentes da Grande Guerra (topo)   1 1 
  Rua Comandante Almeida Henriques   2 1 
Folha 03 Avenida Combatentes da Grande Guerra (Junto aos Correios)   2 1 
Folha 04 Avenida Combatentes da Grande Guerra (Mercado Santana)   1 1 
  Rua João de Deus   2 1 
Folha 05 Largo 5 de Outubro    4 1 
  Largo das Forças Armadas (Zara)   2 0 
Folha 07 Largo Cônego Maia (Sé)   2 1 
  Avenida Heróis de Angola (Estacionamento)   2 1 
Folha 08 Rua Mouzinho de Albuquerque (Traseiras do C.C. Maringá)   4 1 
  Rua Mouzinho de Albuquerque (Junto do Rei dos Frangos)   2 1 
Folha 09 Avenida Cidade de Maringá   4 1 
Folha 10 Rua João Cabral   3 1 

TOTAL 32 13 

          

Praia do Pedrogão 
    RSU Ecopontos 
Folha 01 Rotunda Sul   2 1 
Folha 02 Avenida Marginal (Juntos aos WC's publicos)   3 1 
Folha 03 Nova Urbanização   3 1 
Folha 04 Mercado do Pedrogão   3 1 

TOTAL 11 4 

     

Monte Real 
    RSU Ecopontos 

Folha 01 Rua 28 de Maio (Jardim)   2 1 
  Rua Dr. Trigo de Negreiros (atrás da Igreja)   2 1 

TOTAL 4 2 
     
Total de contentores:    
 47 contentores para residuos sólidos indeferenciados    
 57 contentores para residuos sólidos recicláveis    
     
Total 104    
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A Câmara, depois de analisar e discutir o assunto, e reconhecendo a 
vantagens apresentadas pelo sistema de deposição de  RSU apresentado, para os 
locais indicados, delibera por unanimidade, concord ar com a realização do Concurso, 
com base nos elementos apresentados. 

** 

PROPOSTA DE PARECER DA CML NO ÂMBITO DO PROCEDIMENT O DE AVALIAÇÃO 
DE IMPACTO AMBIENTAL RELATIVO AO PROJECTO IC2 

N.º 1240/03 Presente a informação interna elaborada pelo PDM, DASU, DOM, DP e DU. 
No âmbito do processo de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) do projecto IC2 – Variante 
da Batalha, foi enviado para a Câmara Municipal de Leiria ofício do Instituto do Ambiente, 
com o registo interno ENT.2003/14230, solicitando o parecer da Câmara, a fim de poder ser 
integrado no parecer final da Comissão de Avaliação. 

A Câmara Municipal, após análise do parecer conjunto do Departamento de 
Obras Municipais, Departamento de Planeamento, Departamento de Urbanismo, Divisão de 
Ambiente e Serviços Urbanos, Gabinete do Plano Director Municipal e Serviços 
Municipalizados de Leiria, vem corroborar a decisão da deliberação N.º 970/00, de 4 de 
Maio, na qual foi escolhida a solução alternativa A. 

A Câmara tomou conhecimento do parecer conjunto e d elibera, por 
unanimidade, concordar com o seu teor, considerando  ser a solução alternativa A a 
que faz sentido como via estruturante no contexto d este troço em análise. Mais 
delibera recomendar que o actual troço do IC2 seja alvo de requalificação para 
utilização adequada ao trânsito local. 

Deverá ser transmitido este parecer ao Instituto do  Ambiente e ao Instituto 
de Estradas de Portugal. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PONTO NÚMERO DOZE 

CONTRATO-PROGRAMA ENTRE O MUNICÍPIO DE LEIRIA E A L EIRISPORT – 
DESPORTO, LAZER E TURISMO DE LEIRIA, EM SOBRE O PRO GRAMA “FÉRIAS 100 
LIMITES” 

N.º 1241/03 Presente a seguinte proposta de contrato-programa a celebrar com a 
empresa municipal LEIRISPORT – Desporto, Lazer e Turismo de Leiria, E.M. para a 
realização do Programa “FÉRIAS 100 LIMITES”, nos termos do artigo 31.º, n.º 1, da Lei n.º 
58/98, de 18 de Agosto: 

«CONTRATO-PROGRAMA ENTRE O MUNICÍPIO DE LEIRIA E 
A LEIRISPORT – DESPORTO, LAZER E TURISMO DE LEIRIA,  EM 

SOBRE O PROGRAMA “FÉRIAS 100 LIMITES” 
CONSIDERANDO: 
a) O sucesso que o Programa “Férias 100 limites” teve em anos anteriores na animação e 

dinamização do Pedrógão e da sua Praia; 
b) A importância em continuar a dinamizar, social e economicamente, o Pedrógão, 

conferindo-lhe vida e irreverência; 
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c) A necessidade em motivar a comunidade em geral e o tecido juvenil em particular a 
frequentar o Parque de Campismo e a Praia do Pedrógão, únicos no concelho de Leiria; 

d) A relevância em promover actividades de índole musical, recreativa e desportiva, 
extensiva a todas as camadas etárias e sociais, de natureza diurna, bem como nocturna, 
dando, assim, sequência ao verificado nos últimos anos; 

e) A Empresa Pública Municipal, LEIRISPORT – Desporto, Lazer e Turismo, E.M., através 
de Protocolo, assumiu a responsabilidade pela gestão do Parque de Campismo da Praia 
do Pedrógão, local onde terão lugar algumas das actividades; 

f) A Empresa Pública Municipal, LEIRISPORT – Desporto, Lazer e Turismo de Leiria, E.M., 
de acordo com o seu objecto social, está vocacionada para a organização de actividades 
no âmbito do desporto, lazer e turismo; 

ENTRE:  
O Município de Leiria, pessoa colectiva n.º 505 181 266, com sede no Largo da República 
em Leiria, representado neste acto pela Senhora Presidente da Câmara Municipal,  Drª 
Isabel Damasceno Vieira de Campos Costa, adiante designado por Município ou 1.º 
Outorgante; 
E 
LEIRISPORT – Desporto, Lazer e Turismo, E.M., pessoa colectiva n.º  505 183 692, com 
sede no Edificio NERLEI, sito em Arrabalde d’Aquém, Leiria, representada neste acto pelo 
Presidente do Conselho de Administração, Dr. Paulo Jorge Rabaça Saraiva, adiante 
designado por LEIRISPORT ou 2.º Outorgante. 
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 31.º da Lei n.º 58/98, de 18 de Agosto, é 
celebrado o contrato-programa que se rege pelas cláusulas seguintes: 

Cláusula Primeira 
(Objecto) 

1. O presente contrato-programa tem por objecto a elaboração e realização do 
Programa “Férias 100 limites” a promover na Praia do Pedrógão, de acordo com o Programa 
de Actividades em anexo a este Contrato e que aqui se dá por reproduzido. 

2. As actividades do Programa “Férias 100 limites” terão lugar na Praia e na Praça 
(zona onde se realiza o Festival da Sardinha), espaços que, para o efeito, o 1.º Outorgante 
disponibilizará ao 2.º Outorgante. 

Cláusula Segunda 
Obrigações do 2.º Outorgante 

O 2.º Outorgante, como entidade responsável pela execução do objecto do presente 
contrato-programa, obriga-se a: 
a) Assegurar a manutenção, gestão e definição da ocupação das zonas da Praia 
disponibilizadas pelo 1.º Outorgante; 
b) Promover e apoiar a realização das actividades constantes do respectivo Programa 
que constitui anexo ao presente Contrato; 
c) Cumprir e fazer cumprir as normas legais e regulamentares a que as actividades a 
desenvolver, ou alguma delas, se encontrem sujeitas; 
d) Assegurar que as actividades se realizem no estrito cumprimento das normas de 
segurança que lhe sejam aplicáveis. 
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Cláusula Terceira 
Obrigações do 1.º Outorgante 

1. O Município, como contrapartida do serviço recebido, obriga-se a compensar o 2.º 
Outorgante com a verba de €112 697 (cento e doze mil seiscentos e noventa e sete Euros), 
IVA incluído à taxa legal em vigor, a ser paga nas condições expressas na cláusula 
seguinte. 
2. O 1.º Outorgante compromete-se, ainda, a disponibilizar os espaços na Praia e na 
Praça (zona onde se realiza o Festival da Sardinha), bem como a ceder seis Técnicos da 
Divisão do Desporto a tempo parcial e a prestar o apoio técnico e logístico necessário à 
execução dos serviços pelo 2.º Outorgante. 

Cláusula Quarta 
Condições de Pagamento 

1. A verba referida no número um da cláusula anterior será paga do seguinte modo: 
a) 30% no mês de Julho; 
b) 45% no mês de Agosto; 
c) 25% no mês de Setembro. 

2. Para efeitos do número anterior, a Leirisport, EM, emitirá, por cada prestação, nota 
de débito no valor correspondente. 

Cláusula Quinta 
Resolução do contrato 

No caso de incumprimento pelo segundo outorgante das obrigações por si assumidas e 
previstas na cláusula Segunda, o primeiro outorgante reserva-se o direito de resolver o 
presente contrato-programa sem direito a qualquer indemnização.  

Cláusula Sexta 
Duração 

O presente contrato-programa vigorará de 4 de Julho a 1 de Setembro de 2003. 

Cláusula Sétima 
Imposto de Selo 

O presente Contrato-Programa está isento do Imposto do Selo por força do disposto na 
alínea a) do Artigo 5.º, conjugado com o disposto no n.º 1 e na alínea s) do n.º 3 do Artigo 
3.º, ambos do respectivo Código». 

Analisado o assunto, a Câmara Municipal delibera po r maioria com os votos 
contra do Sr. Vereador Dr. José Manuel Silva, Dra. Manuela Santos e Dr. Hélder Roque 
nos termos do disposto no artigo 31.º n.º 1, da Lei  n.º 58/98, de 18 de Agosto, aprovar 
o contrato-programa acima transcrito. 

Mais delibera aprovar o texto da presente deliberaç ão em minuta. 

O Sr. Vereador Dr. Hélder Roque  votou contra em virtude de não obter 
esclarecimento plausível sobre os custos deste projecto. A proposta apresentada envolve 
um pagamento da Câmara à Leirisport no valor de €112.697, dos quais €48.050, são para 
custos directos das actividades. 

Sobra uma verba significativa de €64.647, que não se encontra justificada no 
texto do Contrato-Programa. 
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A informação fornecida refere que são custos indirectos da Leirisport, o que é 
francamente inaceitável. Não se concebe que esta verba seja substancialmente superior aos 
custos do programa de actividades, com o desempenho das colectividades  aderentes e a 
contratação de artistas, o que, na generalidade, é caro. Não se aceita o contrário, de gastar 
verbas exorbitantes com os custos de estrutura da Leirisport e com o apoio logístico ao 
programa. 

O Sr. Vereador Dr. José Manuel Silva , em representação do PS, declarou terem 
votado contra por, conforme têm vindo a repetir quando assuntos deste cariz são tratados 
em reunião de Câmara, discordam da política da LEIRISPORT se substituir a agentes 
culturais ou desportivos organizando actividades cuja economia de custos em serem 
realizadas directamente não só nunca é demonstrada. Pelo contrário, a ideia com que se 
fica, na ausência de uma demonstração cabal da sua rentabilidade, é que obrigam a 
empresa a assumir compromissos directos e indirectos que oneram as actividades e 
contribuem para tornar mais cara e pesada a estrutura da empresa. 

Como os representantes do PS várias vezes têm afirmado, a LEIRISPORT devia 
ater-se à gestão de estruturas desportivas e respectivos equipamentos e não assumir 
qualquer protagonismo em termos de realizações de qualquer natureza.  

** 

CONTRATO-PROGRAMA ENTRE O MUNICÍPIO DE LEIRIA E A L EIRISPORT – 
DESPORTO, LAZER E TURISMO DE LEIRIA, EM SOBRE A GES TÃO DO PAVILHÃO 
MUNICIPAL DA BAJOUCA 

N.º 1242/03 O Pavilhão Municipal da Bajouca é um dos equipamentos essenciais para a 
prática desportiva, seja a nível da Freguesia onde está localizado, seja a nível do próprio 
concelho. 

Porém, para a prossecução dos objectivos que nortearam a sua construção e 
justificação do respectivo investimento, não é indiferente a gestão e o uso que dele se faça. 

Tendo a empresa Municipal Leirisport, E.M. sido criada com o objectivo, entre 
outros, de gerir e explorar equipamentos desportivos, justifica-se que a gestão e exploração 
do Pavilhão Municipal de Bajouca sejam atribuídas àquela empresa, mediante a celebração 
de um contrato-programa no qual se inscrevam todos os direitos e obrigações das partes. 

Foi ouvida a Junta de Freguesia da Bajouca. 
Assim, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 31.º da Lei n.º 

58/98, de 18 de Agosto, propõe-se a celebração do Contrato-Programa, a seguir transcrito, 
com a LEIRISPORT – Desporto, Lazer e Turismo de Leiria, E.M., com vista à gestão e 
exploração do Pavilhão Municipal da Bajouca. 

“CONTRATO-PROGRAMA SOBRE A GESTÃO E EXPLORAÇÃO 
DO PAVILHÃO MUNICIPAL DE BAJOUCA 

CONSIDERANDO QUE: 
É inegável o peso e a importância que o Desporto, concebido nas suas amplas e 
diversificadas funções educativas, culturais, lúdicas, de melhoria de saúde e da qualidade 
de vida das populações, assume actualmente na sociedade portuguesa em geral e nos 
Leirienses em particular. 
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Com efeito, o Desporto, desde que devidamente orientado, dá um enorme contributo à 
formação da criança e do jovem, promove a saúde dos indivíduos, colabora na integração 
social do jovem e na luta contra a sua marginalização, desempenha um importante papel 
cultural e constitui um factor insubstituível de desenvolvimento na educação, turismo e 
tempos livres. 
Neste quadro de valores, a Câmara Municipal de Leiria tem vindo a desempenhar um papel 
cada vez mais determinante no domínio da produção e do desenvolvimento da prática 
desportiva, sobretudo a nível da criação de crescentes infra-estruturas 
Na verdade, os equipamentos desportivos constituem a base essencial para a prática 
desportiva, na medida em que procuram dar resposta às necessidades da população, seja 
através da actividade lúdica recreativa, seja da formação desportiva, seja em geral dos 
diferentes níveis do sector desportivo. 
Porém, tão ou mais importante que a concepção e construção dos equipamentos é a sua 
gestão e promoção, entendidas estas numa perspectiva de “serviço público” e não tanto 
numa visão demasiado economicista, sem por em causa, todavia, o princípio geral da boa 
administração. 
Importa, por isso, que a gestão, utilização e promoção dos equipamentos construídos 
correspondam às intenções e aos objectivos que conduziram à sua criação e ao 
investimento feito. 
É neste quadro que surge a LEIRISPORT – Desporto, Lazer e Turismo de Leiria, E.M., 
empresa pública municipal que tem por objecto social a “criação, construção, gestão e 
exploração de equipamentos desportivos, de lazer e turismo e organização de actividades 
nestas áreas”. 
Na realidade, um dos objectivos que presidiu à criação daquela empresa municipal foi, 
justamente, a gestão e exploração dos equipamentos desportivos municipais, entre os quais 
se inclui o Pavilhão Municipal da Bajouca. 
Assim, ENTRE:  
O Município de Leiria, pessoa colectiva n.º 505 181 266, com sede no Largo da República 
em Leiria, representado neste acto pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Dr.ª 
Isabel Damasceno Vieira de Campos Costa, adiante designado por Município, Câmara ou 
1.º Outorgante; 
E 
LEIRISPORT – Desporto, Lazer e Turismo de Leiria, E.M., pessoa colectiva n.º 505 183 692, 
com sede no Edifício NERLEI, sito em Arrabalde d’Aquém, Leiria, representada neste acto 
pelo Presidente do Conselho de Administração, Dr. Paulo Jorge Rabaça Saraiva, adiante 
designado por LEIRISPORT ou 2.º Outorgante. 
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 31.º da Lei n.º 58/98, de 18 de Agosto, e em 
execução da deliberação de Câmara tomada em reunião de 30 de Junho de 2003, é 
celebrado o contrato-programa que se rege pelas cláusulas seguintes: 

Cláusula Primeira 
(Objecto) 

1. O presente contrato-programa tem por objecto a cedência à LEIRISPORT dos 
direitos de gestão e exploração do Pavilhão Municipal da Bajouca, sito na freguesia de 
Bajouca, concelho de Leiria, de ora em diante designado por Pavilhão. 
2. A presente cedência do Pavilhão inclui os equipamentos nele existentes, 
designadamente: 

• 1 marcador electrónico; 
• 1 par de balizas com as respectivas redes e saias; 
• 1 par de redes de protecção de topo; 
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• 1 par de tabelas de Basquetebol. 

Cláusula Segunda 
(Utilização do Pavilhão) 

1. As normas de utilização e funcionamento do pavilhão constarão de Regulamento a 
elaborar pela LEIRISPORT, o qual será apresentado à Câmara Municipal de Leiria para 
aprovação. 

2. É conferido à Câmara o direito de utilização do pavilhão, sempre que o solicite por 
escrito à LEIRISPORT com a antecedência mínima de, pelo menos, 30 dias, para a 
realização de provas e de outras actividades por si pontualmente organizadas, ou 
promovidas por outras entidades com o apoio da Câmara. 

3. Na utilização do Pavilhão pela Câmara para o desenvolvimento de actividades 
pontuais ou regulares por si directamente organizadas, será fixada uma taxa especial que 
corresponderá a 75% da taxa normal fixada pela LEIRISPORT. 
4. Na utilização do Estádio por outras entidades, para o desenvolvimento de actividades 
pontuais apoiadas pela Câmara, deverá esta estabelecer a percentagem da taxa por si 
suportada relativamente à taxa normal fixada pela LEIRISPORT, EM. 

Cláusula Terceira 
(Das receitas) 

1. Todas as receitas provenientes da gestão do Estádio serão pertença da 
LEIRISPORT. 
2. O destino das receitas obtidas pela gestão do Estádio será definido pela 
LEIRISPORT, de acordo com o seu objecto social. 

Cláusula Quarta 
(Apoio Financeiro) 

1. Compete à Câmara prestar apoio financeiro à LEIRISPORT, para a prossecução do  
programa de desenvolvimento desportivo da Câmara, nos termos da lei. 
2. O apoio financeiro atribuído poderá abranger, nos termos da lei, a cobertura e a 
garantia de obrigações contraídas pela LEIRISPORT no exercício da gestão e exploração 
do pavilhão.  
3. As obras a realizar pela LEIRISPORT para a manutenção e melhoramento das infra-
estruturas do Pavilhão poderão ser comparticipadas por subsídios a atribuir pela Câmara, 
nos termos da lei. 
4. De acordo com o disposto no n.º 1 da presente cláusula, a Câmara atribuirá à 
LEIRISPORT um subsídio destinado a cobrir o déficit de exploração previsto até ao 
montante de €18.104,29 (dezoito mil cento e quatro Euros e vinte e nove cêntimos), 
repartido por seis prestações mensais, com início em 31 de Julho de 2003. 

Cláusula Quinta 
(Regime de comparticipação financeira) 

1. A Câmara, porque pretende a adopção de preços sociais,  suportará  uma 
percentagem da taxa normal fixada pela LEIRISPORT para o Pavilhão, de modo a permitir 
aos utilizadores o pagamento de uma taxa mais baixa, comprometendo-se, desde já, a 
cobrir a respectiva diferença. 
2. A LEIRISPORT fixará as taxas a cobrar pela utilização do Pavilhão, bem como as 
respectivas actualizações anuais a que possa haver lugar. 
3. O apuramento do montante a ser financiado pela Câmara, a título de indemnizações 
compensatórias, será efectuado no final de cada mês. 
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4. A Câmara definirá até 31 de Agosto de 2003 a percentagem das taxas a suportar por 
si, relativamente às taxas normais fixadas. 

Cláusula Sexta 
(Obras de conservação e beneficiação) 

1. A LEIRISPORT fica desde já autorizada pela Câmara a realizar quaisquer obras de 
conservação ordinária e extraordinária ou de beneficiação no Pavilhão. 
2. Entende-se por obras de conservação ordinária, a reparação e limpeza geral do Pavilhão, 
assim como, em geral, quaisquer obras destinadas a manter o Pavilhão nas condições 
requeridas pelo objecto do presente contrato-programa e existentes à data da sua 
celebração. 
3. Entende-se por obras de conservação extraordinária todas as que resultem de 
defeito de construção do edifício ou de caso fortuito ou de força maior. 
4. São obras de beneficiação todas as que não estejam contidas nos números anteriores. 

Cláusula Sétima 
(Benfeitorias) 

A LEIRISPORT poderá realizar quaisquer benfeitorias necessárias. 

Cláusula Oitava 
(Garantia das obrigações) 

A Câmara compromete-se também, no âmbito do financiamento previsto, a garantir 
quaisquer obrigações contraídas junto de qualquer instituição bancária para a realização de 
obras no pavilhão, conforme o disposto no n.º 7 do artigo 24.º da Lei n.º 42/98, de 6 de 
Agosto.  

Cláusula Nona 
(Obrigações da Câmara Municipal de Leiria) 

A Câmara Municipal de Leiria obriga-se a: 
a) Garantir o financiamento das actividades da LEIRISPORT, nos termos estipulados 
nas cláusulas quarta e quinta do presente contrato-programa; 
b) Garantir as obrigações contraídas, no âmbito das obras a realizar no Pavilhão pela 
LEIRISPORT, junto de qualquer instituição bancária idónea, de acordo com o estipulado na 
cláusula nona do presente protocolo;  
c) Entregar à LEIRISPORT o Pavilhão, de forma a garantir a sua plena utilização e 
exploração para os fins a que se destina; 
d) Transferir para a LEIRISPORT a gestão e exploração do Pavilhão.  

Cláusula Décima 
(Obrigações da LEIRISPORT) 

A LEIRISPORT obriga-se a: 

a) Assumir todas as posições contratuais em vigor da Câmara, no âmbito da gestão, 
exploração e utilização do Pavilhão.; 
b) Salvaguardar a boa gestão das instalações, designadamente a elevada qualidade 
das águas e a manutenção geral dos balneários; 
c) Manter as instalações acessíveis ao público em geral, em especial aos munícipes de 
Leiria, e a plena utilização do Pavilhão por aquele; 
d) Fomentar a prática e o desenvolvimento da actividade desportiva no município de 
Leiria; 
e) Realizar todas as obras necessárias ao bom funcionamento do pavilhão; 
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f) Utilizar os subsídios previstos no n.º 3 da cláusula quarta do presente contrato-
programa, apenas para as obras a realizar no Pavilhão; 
g) Apurar mensalmente o montante a ser financiado nos termos do presente contrato-
programa pela Câmara, em especial no que se refere às indemnizações compensatórias. 

Cláusula Décima-Primeira 
(Alterações) 

Qualquer alteração ao presente contrato-programa deverá revestir a forma de documento 
escrito e assinado por ambas as partes. 

Cláusula Décima-Segunda 
(Princípio de boa fé) 

Ambas as partes se comprometem a executar o presente contrato-programa no estrito 
cumprimento dos princípios da boa fé. 

Cláusula Décima-Terceira 
(Dúvidas e Omissões) 

Todas as dúvidas e omissões decorrentes da aplicação do presente contrato-programa 
serão resolvidas por recurso à lei. 

Cláusula Décima-Quarta 
(Imposto de Selo) 

O presente Contrato-Programa está isento do Imposto do Selo por força do disposto na 
alínea a) do Artigo 5.º, conjugado com o disposto no n.º 1 e na alínea s) do n.º 3 do Artigo 
3.º, ambos do respectivo Código. 

Cláusula Décima-Quinta 
(Vigência) 

O presente contrato-programa vigora de 1 de Julho de 2003 a 31 de Dezembro de 2003.” 

Analisado o assunto, a Câmara Municipal delibera po r unanimidade, nos 
termos do disposto no artigo 31.º n.º 1, da Lei n.º  58/98, de 18 de Agosto, aprovar o 
contrato-programa acima transcrito, com efeitos a 1  de Julho de 2003. 

Mais delibera aprovar o texto da presente deliberaç ão em minuta. 

** 

CONTRATO-PROGRAMA ENTRE O MUNICÍPIO DE LEIRIA E A L EIRISPORT – 
DESPORTO, LAZER E TURISMO DE LEIRIA, EM SOBRE A GES TÃO DO PAVILHÃO 
MUNICIPAL DE SANTA EUFÉMIA 

N.º 1243/03 O Pavilhão Municipal de Santa Eufémia é um dos equipamentos essenciais 
para a prática desportiva, seja a nível da Freguesia onde está localizado, seja a nível do 
próprio concelho. 

Porém, para a prossecução dos objectivos que nortearam a sua construção e 
justificação do respectivo investimento, não é indiferente a gestão e o uso que dele se faça. 

Tendo a empresa Municipal Leirisport, E.M. sido criada com o objectivo, entre 
outros, de gerir e explorar equipamentos desportivos, justifica-se que a gestão e exploração 
do Pavilhão Municipal de Santa Eufémia sejam atribuídas àquela empresa, mediante a 
celebração de um contrato-programa no qual se inscrevam todos os direitos e obrigações 
das partes. 

Foi ouvida a Junta de Freguesia de Santa Eufémia. 
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Assim, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 31.º da Lei n.º 
58/98, de 18 de Agosto, propõe-se a celebração do Contrato-Programa, a seguir transcrito, 
com a LEIRISPORT – Desporto, Lazer e Turismo de Leiria, E.M., com vista à gestão e 
exploração do Pavilhão Municipal de Santa Eufémia. 

“CONTRATO-PROGRAMA SOBRE A GESTÃO E EXPLORAÇÃO  
DO PAVILHÃO MUNICIPAL DE SANTA EUFÉMIA 

CONSIDERANDO QUE: 
É inegável o peso e a importância que o Desporto, concebido nas suas amplas e 
diversificadas funções educativas, culturais, lúdicas, de melhoria de saúde e da qualidade 
de vida das populações, assume actualmente na sociedade portuguesa em geral e nos 
Leirienses em particular. 
Com efeito, o Desporto, desde que devidamente orientado, dá um enorme contributo à 
formação da criança e do jovem, promove a saúde dos indivíduos, colabora na integração 
social do jovem e na luta contra a sua marginalização, desempenha um importante papel 
cultural e constitui um factor insubstituível de desenvolvimento na educação, turismo e 
tempos livres. 
Neste quadro de valores, a Câmara Municipal de Leiria tem vindo a desempenhar um papel 
cada vez mais determinante no domínio da produção e do desenvolvimento da prática 
desportiva, sobretudo a nível da criação de crescentes infra-estruturas 
Na verdade, os equipamentos desportivos constituem a base essencial para a prática 
desportiva, na medida em que procuram dar resposta às necessidades da população, seja 
através da actividade lúdica recreativa, seja da formação desportiva, seja em geral dos 
diferentes níveis do sector desportivo. 
Porém, tão ou mais importante que a concepção e construção dos equipamentos é a sua 
gestão e promoção, entendidas estas numa perspectiva de “serviço público” e não tanto 
numa visão demasiado economicista, sem por em causa, todavia, o princípio geral da boa 
administração. 
Importa, por isso, que a gestão, utilização e promoção dos equipamentos construídos 
correspondam às intenções e aos objectivos que conduziram à sua criação e ao 
investimento feito. 
É neste quadro que surge a LEIRISPORT – Desporto, Lazer e Turismo de Leiria, E.M., 
empresa pública municipal que tem por objecto social a “criação, construção, gestão e 
exploração de equipamentos desportivos, de lazer e turismo e organização de actividades 
nestas áreas”. 
Na realidade, um dos objectivos que presidiu à criação daquela empresa municipal foi, 
justamente, a gestão e exploração dos equipamentos desportivos municipais, entre os quais 
se inclui o Pavilhão Municipal de Santa Eufémia. 
Assim, ENTRE:  
O Município de Leiria, pessoa colectiva n.º 505 181 266, com sede no Largo da República 
em Leiria, representado neste acto pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Dr.ª 
Isabel Damasceno Vieira de Campos Costa, adiante designado por Município, Câmara ou 
1.º Outorgante; 
E 
LEIRISPORT – Desporto, Lazer e Turismo de Leiria, E.M., pessoa colectiva n.º 505 183 692, 
com sede no Edifício NERLEI, sito em Arrabalde d’Aquém, Leiria, representada neste acto 
pelo Presidente do Conselho de Administração, Dr. Paulo Jorge Rabaça Saraiva, adiante 
designado por LEIRISPORT ou 2.º Outorgante. 
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Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 31.º da Lei n.º 58/98, de 18 de Agosto, e em 
execução da deliberação de Câmara tomada em reunião de 30 de Junho de 2003, é 
celebrado o contrato-programa que se rege pelas cláusulas seguintes: 

Cláusula Primeira 
(Objecto) 

1. O presente contrato-programa tem por objecto a cedência à LEIRISPORT dos 
direitos de gestão e exploração do Pavilhão Municipal de Santa Eufémia, sito na freguesia 
de Santa Eufémia, concelho de Leiria, de ora em diante designado por Pavilhão. 
2. A presente cedência do Pavilhão inclui os equipamentos nele existentes, 
designadamente: 

• 1 marcador electrónico; 
• 1 par de balizas com as respectivas redes e saias; 
• 1 par de redes de protecção de topo; 
• 1 par de tabelas de Basquetebol. 

Cláusula Segunda 
(Utilização do Pavilhão) 

1. As normas de utilização e funcionamento do pavilhão constarão de Regulamento a 
elaborar pela LEIRISPORT, o qual será apresentado à Câmara Municipal de Leiria para 
aprovação. 
2. É conferido à Câmara o direito de utilização do pavilhão, sempre que o solicite por 
escrito à LEIRISPORT com a antecedência mínima de, pelo menos, 30 dias, para a 
realização de provas e de outras actividades por si pontualmente organizadas, ou 
promovidas por outras entidades com o apoio da Câmara. 
3. Na utilização do Pavilhão pela Câmara para o desenvolvimento de actividades 
pontuais ou regulares por si directamente organizadas, será fixada uma taxa especial que 
corresponderá a 75% da taxa normal fixada pela LEIRISPORT. 
4. Na utilização do Estádio por outras entidades, para o desenvolvimento de actividades 
pontuais apoiadas pela Câmara, deverá esta estabelecer a percentagem da taxa por si 
suportada relativamente à taxa normal fixada pela LEIRISPORT, EM. 

Cláusula Terceira 
(Das receitas) 

1. Todas as receitas provenientes da gestão do Estádio serão pertença da 
LEIRISPORT. 
2. O destino das receitas obtidas pela gestão do Estádio será definido pela 
LEIRISPORT, de acordo com o seu objecto social. 

Cláusula Quarta 
(Apoio Financeiro) 

1. Compete à Câmara prestar apoio financeiro à LEIRISPORT, para a prossecução do  
programa de desenvolvimento desportivo da Câmara, nos termos da lei. 

2. O apoio financeiro atribuído poderá abranger, nos termos da lei, a cobertura e a 
garantia de obrigações contraídas pela LEIRISPORT no exercício da gestão e exploração 
do pavilhão.  

3. As obras a realizar pela LEIRISPORT para a manutenção e melhoramento das infra-
estruturas do Pavilhão poderão ser comparticipadas por subsídios a atribuir pela Câmara, 
nos termos da lei. 
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4. De acordo com o disposto no n.º 1 da presente cláusula, a Câmara atribuirá à 
LEIRISPORT um subsídio destinado a cobrir o déficit de exploração previsto até ao 
montante de € 16.120,38 (dezasseis mil cento e vinte Euros e trinta e oito cêntimos), 
repartido por seis prestações mensais, com início em 31 de Julho de 2003. 

Cláusula Quinta 
(Regime de comparticipação financeira) 

1. A Câmara, porque pretende a adopção de preços sociais,  suportará  uma 
percentagem da taxa normal fixada pela LEIRISPORT para o Pavilhão, de modo a permitir 
aos utilizadores o pagamento de uma taxa mais baixa, comprometendo-se, desde já, a 
cobrir a respectiva diferença. 
2. A LEIRISPORT fixará as taxas a cobrar pela utilização do Pavilhão, bem como as 
respectivas actualizações anuais a que possa haver lugar. 
3. O apuramento do montante a ser financiado pela Câmara, a título de indemnizações 
compensatórias, será efectuado no final de cada mês. 
4. A Câmara definirá até 31 de Agosto de 2003 a percentagem das taxas a suportar por 
si, relativamente às taxas normais fixadas. 

Cláusula Sexta 
(Obras de conservação e beneficiação) 

1. A LEIRISPORT fica desde já autorizada pela Câmara a realizar quaisquer obras de 
conservação ordinária e extraordinária ou de beneficiação no Pavilhão. 
2. Entende-se por obras de conservação ordinária, a reparação e limpeza geral do 
Pavilhão, assim como, em geral, quaisquer obras destinadas a manter o Pavilhão nas 
condições requeridas pelo objecto do presente contrato-programa e existentes à data da sua 
celebração. 
3. Entende-se por obras de conservação extraordinária todas as que resultem de 
defeito de construção do edifício ou de caso fortuito ou de força maior. 
4. São obras de beneficiação todas as que não estejam contidas nos números 
anteriores.  

Cláusula Sétima 
(Benfeitorias) 

A LEIRISPORT poderá realizar quaisquer benfeitorias necessárias. 

Cláusula Oitava 
(Garantia das obrigações) 

A Câmara compromete-se também, no âmbito do financiamento previsto, a garantir 
quaisquer obrigações contraídas junto de qualquer instituição bancária para a realização de 
obras no pavilhão, conforme o disposto no n.º 7 do artigo 24.º da Lei n.º 42/98, de 6 de 
Agosto.  

Cláusula Nona 
(Obrigações da Câmara Municipal de Leiria) 

A Câmara Municipal de Leiria obriga-se a: 
a) Garantir o financiamento das actividades da LEIRISPORT, nos termos estipulados 
nas cláusulas quarta e quinta do presente contrato-programa; 
b) Garantir as obrigações contraídas, no âmbito das obras a realizar no Pavilhão pela 
LEIRISPORT, junto de qualquer instituição bancária idónea, de acordo com o estipulado na 
cláusula nona do presente protocolo;  
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c) Entregar à LEIRISPORT o Pavilhão, de forma a garantir a sua plena utilização e 
exploração para os fins a que se destina; 
d) Transferir para a LEIRISPORT a gestão e exploração do Pavilhão.  

Cláusula Décima 
(Obrigações da LEIRISPORT) 

A LEIRISPORT obriga-se a: 
a) Assumir todas as posições contratuais em vigor da Câmara, no âmbito da gestão, 
exploração e utilização do Pavilhão.; 
b) Salvaguardar a boa gestão das instalações, designadamente a elevada qualidade 
das águas e a manutenção geral dos balneários; 
c) Manter as instalações acessíveis ao público em geral, em especial aos munícipes de 
Leiria, e a plena utilização do Pavilhão por aquele; 
d) Fomentar a prática e o desenvolvimento da actividade desportiva no município de 
Leiria; 
e) Realizar todas as obras necessárias ao bom funcionamento do pavilhão; 

f) Utilizar os subsídios previstos no n.º 3 da cláusula quarta do presente contrato-
programa, apenas para as obras a realizar no Pavilhão; 
g) Apurar mensalmente o montante a ser financiado nos termos do presente contrato-
programa pela Câmara, em especial no que se refere às indemnizações compensatórias.  

Cláusula Décima-Primeira 
(Alterações) 

Qualquer alteração ao presente contrato-programa deverá revestir a forma de documento 
escrito e assinado por ambas as partes. 

Cláusula Décima-Segunda 
(Princípio de boa fé) 

Ambas as partes se comprometem a executar o presente contrato-programa no estrito 
cumprimento dos princípios da boa fé. 

Cláusula Décima-Terceira 
(Dúvidas e Omissões) 

Todas as dúvidas e omissões decorrentes da aplicação do presente contrato-programa 
serão resolvidas por recurso à lei. 

Cláusula Décima-Quarta 
(Imposto de Selo) 

O presente Contrato-Programa está isento do Imposto do Selo por força do disposto na 
alínea a) do Artigo 5.º, conjugado com o disposto no n.º 1 e na alínea s) do n.º 3 do Artigo 
3.º, ambos do respectivo Código. 

Cláusula Décima-Quinta 
(Vigência) 

O presente contrato-programa vigora de 1 de Julho de 2003 a 31 de Dezembro de 2003.” 

Analisado o assunto, a Câmara Municipal delibera po r unanimidade, nos 
termos do disposto no artigo 31.º n.º 1, da Lei n.º  58/98, de 18 de Agosto, aprovar o 
contrato-programa acima transcrito, com efeitos a 1  de Julho de 2003. 

Mais delibera aprovar o texto da presente deliberaç ão em minuta. 

** 
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CONTRATO-PROGRAMA ENTRE O MUNICÍPIO DE LEIRIA E A L EIRISPORT – 
DESPORTO, LAZER E TURISMO DE LEIRIA, EM SOBRE A GES TÃO DO PAVILHÃO 
MUNICIPAL DE ARRABAL 

N.º 1244/03 O Pavilhão Municipal de Arrabal é um dos equipamentos essenciais para a 
prática desportiva, seja a nível da Freguesia onde está localizado, seja a nível do próprio 
concelho. 
Porém, para a prossecução dos objectivos que nortearam a sua construção e justificação do 
respectivo investimento, não é indiferente a gestão e o uso que dele se faça. 
Tendo a empresa Municipal Leirisport, E.M. sido criada com o objectivo, entre outros, de 
gerir e explorar equipamentos desportivos, justifica-se que a gestão e exploração do 
Pavilhão Municipal de Arrabal sejam atribuídas àquela empresa, mediante a celebração de 
um contrato-programa no qual se inscrevam todos os direitos e obrigações das partes. 
Foi ouvida a Junta de Freguesia de Arrabal. 
Assim, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 31.º da Lei n.º 58/98, de 
18 de Agosto, propõe-se a celebração do Contrato-Programa, a seguir transcrito, com a 
LEIRISPORT – Desporto, Lazer e Turismo de Leiria, E.M., com vista à gestão e exploração 
do Pavilhão Municipal de Arrabal. 

“CONTRATO-PROGRAMA SOBRE A GESTÃO E EXPLORAÇÃO 
DO PAVILHÃO MUNICIPAL DE ARRABAL 

CONSIDERANDO QUE: 
É inegável o peso e a importância que o Desporto, concebido nas suas amplas e 
diversificadas funções educativas, culturais, lúdicas, de melhoria de saúde e da qualidade 
de vida das populações, assume actualmente na sociedade portuguesa em geral e nos 
Leirienses em particular. 
Com efeito, o Desporto, desde que devidamente orientado, dá um enorme contributo à 
formação da criança e do jovem, promove a saúde dos indivíduos, colabora na integração 
social do jovem e na luta contra a sua marginalização, desempenha um importante papel 
cultural e constitui um factor insubstituível de desenvolvimento na educação, turismo e 
tempos livres. 
Neste quadro de valores, a Câmara Municipal de Leiria tem vindo a desempenhar um papel 
cada vez mais determinante no domínio da produção e do desenvolvimento da prática 
desportiva, sobretudo a nível da criação de crescentes infra-estruturas 
Na verdade, os equipamentos desportivos constituem a base essencial para a prática 
desportiva, na medida em que procuram dar resposta às necessidades da população, seja 
através da actividade lúdica recreativa, seja da formação desportiva, seja em geral dos 
diferentes níveis do sector desportivo. 
Porém, tão ou mais importante que a concepção e construção dos equipamentos é a sua 
gestão e promoção, entendidas estas numa perspectiva de “serviço público” e não tanto 
numa visão demasiado economicista, sem por em causa, todavia, o princípio geral da boa 
administração. 
Importa, por isso, que a gestão, utilização e promoção dos equipamentos construídos 
correspondam às intenções e aos objectivos que conduziram à sua criação e ao 
investimento feito. 
É neste quadro que surge a LEIRISPORT – Desporto, Lazer e Turismo de Leiria, E.M., 
empresa pública municipal que tem por objecto social a “criação, construção, gestão e 
exploração de equipamentos desportivos, de lazer e turismo e organização de actividades 
nestas áreas”. 



 

CMLeiria/Acta n.º 24 de 2003.06.30 

.0001080-(51) 

Na realidade, um dos objectivos que presidiu à criação daquela empresa municipal foi, 
justamente, a gestão e exploração dos equipamentos desportivos municipais, entre os quais 
se inclui o Pavilhão Municipal de Arrabal. 
Assim, ENTRE:  
O Município de Leiria, pessoa colectiva n.º 505 181 266, com sede no Largo da República 
em Leiria, representado neste acto pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Dr.ª 
Isabel Damasceno Vieira de Campos Costa, adiante designado por Município, Câmara ou 
1.º Outorgante; 
E 
LEIRISPORT – Desporto, Lazer e Turismo de Leiria, E.M., pessoa colectiva n.º 505 183 692, 
com sede no Edifício NERLEI, sito em Arrabalde d’Aquém, Leiria, representada neste acto 
pelo Presidente do Conselho de Administração, Dr. Paulo Jorge Rabaça Saraiva, adiante 
designado por LEIRISPORT ou 2.º Outorgante. 
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 31.º da Lei n.º 58/98, de 18 de Agosto, e em 
execução da deliberação de Câmara tomada em reunião de 30 de Junho de 2003, é 
celebrado o contrato-programa que se rege pelas cláusulas seguintes: 

Cláusula Primeira 
(Objecto) 

1. O presente contrato-programa tem por objecto a cedência à LEIRISPORT dos 
direitos de gestão e exploração do Pavilhão Municipal de Arrabal, sito na freguesia de 
Arrabal, concelho de Leiria, de ora em diante designado por Pavilhão. 
2. A presente cedência do Pavilhão inclui os equipamentos nele existentes, 
designadamente: 

• 1 marcador electrónico; 
• 1 par de redes de protecção de topo; 
• 1 par de tabelas de Basquetebol. 

Cláusula Segunda 
(Utilização do Pavilhão) 

1. As normas de utilização e funcionamento do pavilhão constarão de Regulamento a 
elaborar pela LEIRISPORT, o qual será apresentado à Câmara Municipal de Leiria para 
aprovação. 
2. É conferido à Câmara o direito de utilização do pavilhão, sempre que o solicite por 
escrito à LEIRISPORT com a antecedência mínima de, pelo menos, 30 dias, para a 
realização de provas e de outras actividades por si pontualmente organizadas, ou 
promovidas por outras entidades com o apoio da Câmara. 
3. Na utilização do Pavilhão pela Câmara para o desenvolvimento de actividades 
pontuais ou regulares por si directamente organizadas, será fixada uma taxa especial que 
corresponderá a 75% da taxa normal fixada pela LEIRISPORT. 
4. Na utilização do Estádio por outras entidades, para o desenvolvimento de actividades 
pontuais apoiadas pela Câmara, deverá esta estabelecer a percentagem da taxa por si 
suportada relativamente à taxa normal fixada pela LEIRISPORT, EM. 

Cláusula Terceira 
(Das receitas) 

1. Todas as receitas provenientes da gestão do Estádio serão pertença da 
LEIRISPORT. 
2. O destino das receitas obtidas pela gestão do Estádio será definido pela 
LEIRISPORT, de acordo com o seu objecto social. 
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Cláusula Quarta 
(Apoio Financeiro) 

1. Compete à Câmara prestar apoio financeiro à LEIRISPORT, para a prossecução do  
programa de desenvolvimento desportivo da Câmara, nos termos da lei. 
2. O apoio financeiro atribuído poderá abranger, nos termos da lei, a cobertura e a 
garantia de obrigações contraídas pela LEIRISPORT no exercício da gestão e exploração 
do pavilhão.  
3. As obras a realizar pela LEIRISPORT para a manutenção e melhoramento das infra-
estruturas do Pavilhão poderão ser comparticipadas por subsídios a atribuir pela Câmara, 
nos termos da lei. 
4. De acordo com o disposto no n.º 1 da presente cláusula, a Câmara atribuirá à 
LEIRISPORT um subsídio destinado a cobrir o déficit de exploração previsto até ao 
montante de €18.391,65 (dezoito mil trezentos e noventa e um Euros e sessenta e cinco 
cêntimos), repartido por seis prestações mensais, com início em 31 de Julho de 2003. 

Cláusula Quinta 
(Regime de comparticipação financeira) 

1. A Câmara, porque pretende a adopção de preços sociais,  suportará  uma 
percentagem da taxa normal fixada pela LEIRISPORT para o Pavilhão, de modo a permitir 
aos utilizadores o pagamento de uma taxa mais baixa, comprometendo-se, desde já, a 
cobrir a respectiva diferença. 
2. A LEIRISPORT fixará as taxas a cobrar pela utilização do Pavilhão, bem como as 
respectivas actualizações anuais a que possa haver lugar. 
3. O apuramento do montante a ser financiado pela Câmara, a título de indemnizações 
compensatórias, será efectuado no final de cada mês. 
4. A Câmara definirá até 31 de Agosto de 2003 a percentagem das taxas a suportar por 
si, relativamente às taxas normais fixadas. 

Cláusula Sexta 
(Obras de conservação e beneficiação) 

1. A LEIRISPORT fica desde já autorizada pela Câmara a realizar quaisquer obras de 
conservação ordinária e extraordinária ou de beneficiação no Pavilhão. 
2. Entende-se por obras de conservação ordinária, a reparação e limpeza geral do Pavilhão, 
assim como, em geral, quaisquer obras destinadas a manter o Pavilhão nas condições 
requeridas pelo objecto do presente contrato-programa e existentes à data da sua 
celebração. 
3. Entende-se por obras de conservação extraordinária todas as que resultem de 
defeito de construção do edifício ou de caso fortuito ou de força maior. 
4. São obras de beneficiação todas as que não estejam contidas nos números anteriores.  

Cláusula Sétima 
(Benfeitorias) 

A LEIRISPORT poderá realizar quaisquer benfeitorias necessárias. 

Cláusula Oitava 
(Garantia das obrigações) 

A Câmara compromete-se também, no âmbito do financiamento previsto, a garantir 
quaisquer obrigações contraídas junto de qualquer instituição bancária para a realização de 
obras no pavilhão, conforme o disposto no n.º 7 do art.º 24.º da Lei n.º 42/98, de 6 de 
Agosto.  
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Cláusula Nona 
(Obrigações da Câmara Municipal de Leiria) 

A Câmara Municipal de Leiria obriga-se a: 
a) Garantir o financiamento das actividades da LEIRISPORT, nos termos estipulados nas 

cláusulas quarta e quinta do presente contrato-programa; 
b) Garantir as obrigações contraídas, no âmbito das obras a realizar no Pavilhão pela 

LEIRISPORT, junto de qualquer instituição bancária idónea, de acordo com o 
estipulado na cláusula nona do presente protocolo;  

c) Entregar à LEIRISPORT o Pavilhão, de forma a garantir a sua plena utilização e 
exploração para os fins a que se destina; 

d) Transferir para a LEIRISPORT a gestão e exploração do Pavilhão.  

Cláusula Décima 
(Obrigações da LEIRISPORT) 

A LEIRISPORT obriga-se a: 
a) Assumir todas as posições contratuais em vigor da Câmara, no âmbito da gestão, 

exploração e utilização do Pavilhão.; 
b) Salvaguardar a boa gestão das instalações, designadamente a elevada qualidade 

das águas e a manutenção geral dos balneários; 
c) Manter as instalações acessíveis ao público em geral, em especial aos munícipes 

de Leiria, e a plena utilização do Pavilhão por aquele; 
d) Fomentar a prática e o desenvolvimento da actividade desportiva no município de 

Leiria; 
e) Realizar todas as obras necessárias ao bom funcionamento do pavilhão; 
f) Utilizar os subsídios previstos no n.º 3 da cláusula quarta do presente contrato-

programa, apenas para as obras a realizar no Pavilhão; 
g) Apurar mensalmente o montante a ser financiado nos termos do presente contrato-

programa pela Câmara, em especial no que se refere às indemnizações 
compensatórias.  

Cláusula Décima-Primeira 
(Alterações) 

Qualquer alteração ao presente contrato-programa deverá revestir a forma de documento 
escrito e assinado por ambas as partes. 

Cláusula Décima-Segunda 
(Princípio de boa fé) 

Ambas as partes se comprometem a executar o presente contrato-programa no estrito 
cumprimento dos princípios da boa fé. 

Cláusula Décima-Terceira 
(Dúvidas e Omissões) 

Todas as dúvidas e omissões decorrentes da aplicação do presente contrato-programa 
serão resolvidas por recurso à lei. 

Cláusula Décima-Quarta 
(Imposto de Selo) 

O presente Contrato-Programa está isento do Imposto do Selo por força do disposto na 
alínea a) do Artigo 5.º, conjugado com o disposto no n.º 1 e na alínea s) do n.º 3 do Artigo 
3.º, ambos do respectivo Código. 
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Cláusula Décima-Quinta 
(Vigência) 

O presente contrato-programa vigora de 1 de Julho de 2003 a 31 de Dezembro de 2003.” 

Analisado o assunto, a Câmara Municipal delibera po r unanimidade, nos 
termos do disposto no artigo 31.º n.º 1, da Lei n.º  58/98, de 18 de Agosto, aprovar o 
contrato-programa acima transcrito, com efeitos a 1  de Julho de 2003. 

Mais delibera aprovar o texto da presente deliberaç ão em minuta. 

** 
PONTO NÚMERO TREZE 

ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE  LEIRIA – 
ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO 

N.º 1245/03 Pela Divisão da Cultura foi presente a informação n.º 75/2003, que abaixo se 
transcreve: 

“INFORMAÇÃO N.º 75/2003 
ASSUNTO:  Pedido de Apoio da Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de 
Leiria – III Festival de Fanfarras – Festas da Cidade 

Presente um oficio da Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de 
Leiria, solicitando apoio financeiro para fazer face às despesas com a organização do III 
Festival de Fanfarras, que aconteceu no dia 1 de Junho de 2003, no âmbito das Festas da 
Cidade.  

Como é do conhecimento geral a Fanfarra dos Bombeiros Voluntários de Leiria 
tem participado prontamente e de forma empenhada, sempre que solicitada a colaborar nas  
actividades organizadas pela Câmara Municipal de Leiria, e tem  desenvolvido um papel 
cultural e social de grande relevo. 

O projecto em apreço – III Festival de Fanfarras – envolveu na sua edição deste 
ano 9 grupos de origens diversas, contando com 456 participantes/músicos, o que gerou um 
espectáculo de grande qualidade e interesse cultural, enriquecendo a programação das 
Festas da Cidade. 

As contas apresentadas demonstram que apesar de alguns subsídios 
conseguidos pela Fanfarra dos Bombeiros de Leiria, se encontra em falta o montante de € 
2.739,00. 

Considerando a importância de continuar este tipo de parcerias culturais com as 
Associações locais, e tendo em conta o sucesso que a organização deste Festival tem tido 
em todas as edições, propomos, ao abrigo da alínea b) do art.º 64 - n.º 4 da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, a atribuição de um subsídio no valor de €2.739,00, à Associação 
Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Leiria, para ajuda das despesas assumidas com 
a organização do Festival de Fanfarras. 

A Câmara Municipal de Leiria apreciou a informação n.º 75/03 da Divisão da 
Cultura sobre o pedido de apoio da Associação Human itária dos Bombeiros 
Voluntários de Leiria para fazer face às despesas c om a organização do III Festival de 
Fanfarras – Festas da Cidade. 

Tendo em conta a importância dos factos referidos n a informação, delibera, 
por unanimidade, ao abrigo da alínea b) do art.º 64  - n.º 4 da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro atribuir um subsídio no valor de €2.739,00 , à Associação Humanitária dos 
Bombeiros Voluntários de Leiria, para satisfazer os  pagamentos referentes às 
despesas apresentadas. 
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** 

CONVOCAÇÃO DE SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA M UNICIPAL 

N.º 1246/03 A Câmara delibera, por unanimidade, sol icitar ao Sr. Presidente da 
Assembleia Municipal a convocação de uma Sessão Ext raordinária desse órgão, de 
preferência para o dia 17 (ou 18) de Julho a fim de  apreciar e votar os documentos de 
prestação de contas do ano de 2002, que serão discu tidos e aprovados na reunião de 
Câmara de 7 de Julho. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
Nos termos do artigo 19.º, do Código do Procediment o Administrativo, 

aprovado pela Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Nove mbro, a Câmara delibera, por 
unanimidade, analisar ainda os seguintes assuntos: 

- LICENCIAMENTO DE ARRAIAL (ENT. 20757/03) 

- TRESPASSE DA LOJA N.º 0.12 MERCADO DE SANTANA 

- ALTERAÇÃO À DELIBERAÇÃO N.º 1004/03 

- PROC.º T – 183/2002 - PROJECTO DA ESTRADA ATLÂNTICA  

** 
LICENCIAMENTO DE ARRAIAL (ENT. 20757/03) 

N.º 1247/03 Em análise o requerimento do representante da ADESBA – Associação 
Desenvolvimento e Bem Estar Social da Freguesia de Barreira, na qualidade de 
Organizador do 1.º Festival do Vinho,  a solicitar licença para a realização de arraial e 
licença especial de ruído nos dias 4,5 e 6 de Julho do corrente ano, até às 24.00 horas, no 
lugar e freguesia de Barreira, deste concelho. 

A Câmara, delibera, por unanimidade autorizar a rea lização do referido 
arraial, até às 24.00 horas, mediante licença espec ial de ruído a emitir para o efeito.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

TRESPASSE DA LOJA N.º 0.12 MERCADO DE SANTANA 

N.º 1248/03 Foi presente pela Dra Neusa Magalhães uma proposta, com base no registo 
de entrada n.º 20519, datado de 27 de junho de 2003, que a seguir se transcreve: 

O arrendatário da loja n.º 0.12 Mercado de Santana solicitou à Câmara que 
fosse permitida o trespasse desta loja para a firma  LAUVIAII, em virtude de, por um 
lado não conseguir rentabilizar a sua actividade na quele espaço e por outro ter 
informações de que os restantes arrendatários veria m com bons olhos esta cedência, 
pois trata-se de um pronto a vestir, em regime de m ultimarcas, de qualidade 
média/alta. O tipo de produtos são apresentados em catálogos, em anexo. 
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Atendendo a que não há qualquer deliberação express a de proibição desta 
actividade no edifício, a não ser a referida no n.º  2 ponto 2.1 do Edital n.º 118/01 que 
condiciona a participação em hasta pública à prévia  aprovação do objecto, e que, 
naquele caso, restringe o acesso a pronto a vestir,  a Câmara delibera por unanimidade 
autorizar o trespasse solicitado. 

** 

ALTERAÇÃO À DELIBERAÇÃO N.º 1004/03 

N.º 1249/03 Na sequência do início dos trabalhos de construção do Parque de 
Estacionamento Subterrâneo da Fonte Luminosa, foram implementadas, no dia 25 do 
corrente, as alterações ao trânsito previstas na Deliberação de Câmara n.º 1004/03, de 2 de 
Junho de 2003. 
Decorrente da avaliação, no local, das medidas preconizadas e com a colaboração da Polícia 
de Segurança Pública e Bombeiros Municipais, foram introduzidas algumas alterações ao 
perímetro da obra que permitiram alterações ao trânsito, optimizando os fluxos de tráfego: 

• Troço da Avenida Combatentes da Grande Guerra entre o Largo de Santana e o 
Largo Alexandre Herculano – inversão de sentido; 

• A Rua Eng. Duarte Pacheco volta ao sentido habitual, com o trânsito a efectuar-se 
entre o Largo Marechal Gomes da Costa e a Avenida Combatentes da Grande 
Guerra. 

Desta forma, as alterações ao trânsito devidas às obras de construção do Parque de 
Estacionamento Subterrâneo da Fonte Luminosa passam a ser as seguintes: 

1. Rua Dr. Correia Mateus – trânsito proibido entre a Rua João de Deus e o 
cruzamento frente ao Jardim Luís de Camões (frente à Caixa Geral de Depósitos); 
2. Troço da Avenida Combatentes da Grande Guerra entre o Largo de Santana e 
o Largo Alexandre Herculano – inversão de sentido 
3. Entre o Turismo e o Largo 5 de Outubro 1910 – apenas uma via no sentido do 
Banco de Portugal; 
4. Rua Comissão da Iniciativa – inversão de sentido: o sentido de circulação 
passa a ser entre a Fonte Quente e a Ponte Engº Afonso Zúquete (Largo Alexandre 
Herculano); 
5. No final da Rua Capitão Mouzinho de Albuquerque o trânsito é obrigado a virar 
para a Avenida Heróis de Angola; 
6. Na Rua dos Mártires, no sentido Marinha Grande – Largo da República, é 
proibido virar para a Rua de Alcobaça; 
7. O acesso ao Parque de Estacionamento do Largo 5 de Outubro 1910 será 
feito directamente através da Praça Goa Damão e Diu; 
8. Para os automobilistas provenientes da Sé de Leiria é obrigatório virar para a 
Avenida Heróis de Angola. 
Paralelamente foi submetido à consideração da PSP e Bombeiros Municipais a 

intenção da Câmara Municipal em utilizar ambas as vias de trânsito que foram suprimidas em 
frente do Banco de Portugal para estacionamento, como complemento do já existente e para 
colmatar os lugares perdidos com a obra do parque de estacionamento. 

Tendo o parecer positivo das entidades, propõe-se a sinalização adequada do 
espaço, sendo os lugares daí resultantes sujeitos ao regime de Estacionamento de Duração 
Limitada, com as tarifas constantes da Tabela Municipal de Taxas e Licenças e, tal como o 
parque já existente, sem emissão de cartão de residente. 
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A Câmara face à informação, delibera, por unanimida de, concordar com o 
exposto, encarregando os Serviços responsáveis de d ar cumprimento à deliberação, 
devendo ser dado conhecimento à PSP, Rodoviária do Tejo, Bombeiros Municipais 
(Comando de Operações), INEM e taxistas.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

** 

PROC.º T – 183/2002 - PROJECTO DA ESTRADA ATLÂNTICA  

N.º 1250/03 Presente o processo respeitante ao assunto em epígrafe, acompanhado do 
projecto para a aprovação. 

A Câmara tomou conhecimento e delibera, por unanimi dade aprovar o 
respectivo projecto. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

** 

ENCERRAMENTO 
E não havendo mais assuntos a tratar, foi pela Senhora Presidente encerrada a 

reunião, eram dezassete horas mandando que, de tudo para constar, se lavrasse a presente 
Acta que eu, ANABELA FERREIRA PEREIRA CRESPO Assistente Administrativa Principal, 
mandei escrever e subscrevo. 

Leiria e Departamento de Administração Geral, aos 30 de Junho de 2003 

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, 

___________________________ 

ASSISTENTE ADMINISTRATIVA PRINCIPAL 

___________________________ 


